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NOTAS EXPLICATICAVAS AS DEMOSTRAÇÕES CONTABEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019, DO CONSELHO DE ARQUITEURA E URBANISMO DO PARÁ – CAU/PA
1.
Informações Gerais
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Pará – CAU/PA, criado pela Lei nº 12.378/2010 tendo como principais atividades orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo.

Dotado de personalidade jurídica, encontra-se vinculado à Administração Indireta e funciona como Autarquia Federal Especial, tendo sua estrutura e organização estabelecidas em seu Regimento Interno. A Entidade goza de isenção tributária, com base na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB de 1988 art. 150 Inciso VI.
O Conselho está localizado na TV Rui Barbosa, nº 452, Bairro do Reduto, CEP 66.053-260, na Cidade de Belém-PA.
2.
Apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Base de preparação
As Demonstrações Contábeis estão fundamentadas na Lei nº 4.320/64 e em consonância com o Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público, aprovada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 01/14, e Portaria STN n° 700 de 10/12/2014, 8ª edição, e Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público conforme NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, NBC TSP 07, NBC TSP 11 e NBC TSP 17.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens:

· Provisões para férias de empregados/funcionários;

· Depreciações e amortizações do ativo imobilizado e intangível.

· Provisões para contingências, sempre que constituídas; e

· Provisão para devedores duvidosos, sempre que constituída.

2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da entidade. 

2.4. Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a estimativas e premissas incluem, principalmente, o cálculo das depreciações sobre o ativo imobilizado (Nota 3.4), a estimativa para perdas em função do risco de crédito de contribuintes (Nota 3.2.1) e a provisão para riscos trabalhistas e cíveis (Nota 3.8). Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua realização ou liquidação.
3. Políticas Contábeis
Dentre as principais práticas adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis, aplicadas de forma uniforme com o exercício anterior, exceto no que tange às provisões para devedores duvidosos (subitens 3.2.1 e 3.2.2), ressaltam-se:
3.1. Caixa e equivalente de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
3.2. Créditos de anuidades
Os créditos de anuidades relativas ao exercício do balanço são reconhecidos ao início do exercício em conta específica, pelo valor estimado em proposta orçamentária referente à previsão de receitas dos profissionais e empresas ativos no banco de dados do CAU/BR. Após o encerramento do exercício, o saldo não recebido é transferido para outra conta do ativo, representando créditos de anuidades de exercícios anteriores.
3.2.1 Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos

a) Implantação de política contábil em 2017 – Em atendimento aos prazos normativos de implantação emanados pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 539/2015, anexo único (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP), e pelo Conselho Federal de Contabilidade, mediante a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23/09/2016 (Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis), o CAU/PA procedeu ao registro contábil de Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos ao encerramento do exercício de 2017.

b) Base de mensuração – Média ponderada dos percentuais de recebimento de anuidades de pessoas físicas e jurídicas nos últimos três exercícios anteriores ao deste balanço, aplicada sobre o estoque acumulado de créditos oriundos de anuidades não recebidas relativas aos exercícios de 2012 (ano de início das atividades do Conselho) a 2017.

c) Julgamento pela aplicação – Tratando-se de implantação de política, decidiu-se aplicar critério proposto pelo CAU/BR por meio da Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017, plausível à realidade do CAU/PA, considerando-se o princípio contábil do conservadorismo ou prudência ao tempo em que se utiliza o comportamento histórico de recebimentos em detrimento de estimativas de recebimentos em ações de cobrança.

3.3 Estoques
Os estoques são registrados ao custo de aquisição, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. Os estoques estão representados exclusivamente pelo almoxarifado de materiais de uso e consumo em expediente.
3.4. Imobilizado
Avaliado ao custo de aquisição e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável.

Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Entidade.

O CAU/PA segue integralmente a Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017 expedida pelo CAU/BR, quanto aos procedimentos na aquisição, baixa e na depreciação/amortização dos seus bens patrimoniais.

A depreciação é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 


[image: image2.emf]Anos Valor residual

Móveis e utensílios 10 10%

Veículos de uso administrativo 8 10%

Veículos de uso da fiscalização 5 10%

Máquinas e equipamentos 5 10%

Equipamentos de processamento de dados 5 10%

Biblioteca 10 0%

Utensílios de copa e cozinha 5 10%

Sistemas de processamento de dados 10 10%

Instalações 10 10%


Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.

Os ganhos e as perdas em alienações, sempre que aplicável, são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na execução orçamentária.

3.5. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso.

3.6. Outros ativos e passivos
Outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 

Outros passivos são demonstrados pelo valor de realização e compreendem as obrigações com terceiros resultantes de operações. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.

3.7. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das atividades, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

Elas são reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

3.8. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas
Reconhecidas quando a Entidade possui uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo.

São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Entidade. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 12.

Implantação de política contábil em 2017 – Em atendimento aos prazos normativos de implantação emanados pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 539/2015, anexo único (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP), e pelo Conselho Federal de Contabilidade, mediante a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23/09/2016 (Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis), o CAU/PA procedeu ao registro contábil de Provisões para Contingências Cíveis e Trabalhistas ao encerramento do exercício de 2017.

Base de mensuração – O CAU/PA adota a Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017 expedida pelo CAU/BR, em consonância com as instruções contidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

As contingências que compõem o passivo circulante e/ou passivo não circulante, se aplicável, observa os critérios do estudo de possibilidade de perdas cuja elaboração é de responsabilidade da Assessoria Jurídica do Conselho.

As ações judiciais trabalhistas ou cíveis com estimativa de valor confiável e que apresentam uma situação de saída de recurso provável são tratadas como provisão no passivo circulante e/ou passivo não circulante. As ações que não possuem estimativa confiável ou que não demonstram probabilidade de saída de recursos são tratadas como passivos contingentes, integrando as notas explicativas às demonstrações contábeis.

3.9. Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, evidencia qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da Entidade.

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade.

3.10. Balanço Orçamentário
O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário.

O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a integração entre o planejamento e a execução orçamentária.

3.11. Balanço Financeiro
O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte.

3.12. Demonstração das variações patrimoniais
A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações verificadas no patrimônio e indica o resultado patrimonial do exercício.

As variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido.

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações quantitativas aumentativas e diminutivas.

3.13. Demonstração do fluxo de caixa
A Demonstração dos Fluxos de Caixa permite aos usuários projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços.

4.
Gestão de risco financeiro

4.1.Considerações gerais e políticas 
As operações financeiras da Entidade são realizadas por intermédio da área financeira de acordo com a estratégia previamente aprovada pela alta governança.

As estratégias de gerenciamento de riscos da Entidade e os efeitos nas demonstrações financeiras podem ser resumidos como segue:

a) Risco de Crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo devedor ou contraparte de suas obrigações financeiras nos termos pactuados. Essa exposição está relevantemente associada às aplicações financeiras mantidas pela Entidade, conforme Nota Explicativa nº 5, bem como aos valores a receber (anuidades), descritos na Nota Explicativa nº 6. 

O entendimento da Administração é de que o risco de crédito está substancialmente mitigado: 

i) com relação às aplicações financeiras, os recursos estão preponderantemente aplicados em instituições financeiras de primeira linha, cujos prazos de vencimento são de curto prazo; e 

ii) com relação ao contas a receber os valores estão anuidades a receber dos profissionais arquitetos e urbanistas, sendo que para o exercício da profissão as anuidades precisam estar adimplentes.

Adicionalmente, não há nenhum indicativo de redução ao valor recuperável desses ativos.

a) Risco de mercado: O risco de mercado consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da mudança nos preços de mercado de instrumentos financeiros e compreende os riscos de flutuação da moeda, de taxa de juros e de preços. Essa exposição está relevantemente associada às taxas pactuadas com instituições financeiras das aplicações financeiras mantidas pela Entidade, conforme apresentada na Nota Explicativa nº 4. O entendimento da Administração é de que o risco de taxa de juros está substancialmente mitigado considerando a aplicação em produtos de renda fixa com taxas atreladas à variação do DI, com insignificante margem de alteração.

b) Risco de liquidez: O risco de liquidez está associado à eventual falta de recursos para honrar os compromissos assumidos, em função do descasamento entre ativos e passivos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Entidade por meio do departamento financeiro.

A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Entidade para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.

5.
Caixa e equivalentes de caixa
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Banco conta movimento 9.032 8.064

Aplicações financeiras 1.043.435 935.257

1.052.467   943.321    


As aplicações financeiras estão representadas por títulos de renda fixa, emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata. A receita gerada por estes investimentos é registrada como receita no resultado corrente. 

Todos os Saldos da Conta BB 1686-1, são transferidos a conta investimento Fundo Mensal (1686-1), sendo que neste exercício de 2019 restou um saldo de R$ 9.032.

Todas as aplicações financeiras são de resgate imediato.

As aplicações financeiras no exercício de 2019 renderam R$ 53.094 ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Pará.  

6.
Créditos de curto prazo
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Créditos de anuidades do exercício 687.550 603.781

Créditos de anuidades de exercícios anteriores 1.713.891 1.311.204

( - ) Provisão para devedores duvidosos

(1.507.525) (1.164.063)

893.917        750.922       

Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
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A vencer 687.550 603.781

Vencidos:

Até 30 dias -            -           

De 31 a 60 dias -            -           

De 61 a 90 dias -            -           

De 91 a 180 dias 1.713.891 1.311.204

(1.507.525) (1.164.063)

893.916   750.922   

( - )Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa


A Entidade registra a provisão para perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, após análise individualizada. 

A Entidade no exercício de 2019 adotou alguns critérios para se registrar a provisão para perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, conforme abaixo:

Valores a Receber – Anuidades PF E PJ

Por meio dos relatórios 14 e 15 do SICCAU extraímos, em 04/01/2020, os dados referentes às anuidades a receber (valores apenas do principal, desconsiderando multas e juros). 

Pelos dados consolidados, no dia 31/12/2019, ajustamos os saldos dos valores a receber de anuidade (PF e PJ) com base nos 80% dos valores principais, sendo que os saldos das anuidades de 2019 integram a conta de anuidades do exercício e as de 2012 a 2018 compõem as anuidades a receber de exercícios anteriores.
Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos - PDD

Através do comparativo dos valores a receber dos últimos 3 anos (2016 a 2018) na situação de 31/12/2018 versus 31/12/2019, obtivemos os percentuais de redução dos valores a receber em um ano. Pela metodologia aplicada, foi apurada a média aritmética do percentual de redução das anuidades a receber dos 3 anos analisados. Mediante este o percentual médio de redução, definiu-se o percentual de manutenção dos valores em devedores duvidosos, configurando assim o percentual de PDD a ser aplicado sobre as anuidades a receber de Pessoa Física e Pessoa Jurídica ao final do exercício. 

A PDD foi aplicada apenas sobre as anuidades a receber de exercícios anteriores. O total de anuidades a receber do exercício (2019) não sofrerá provisão redutora. 
No cálculo da porcentagem a ser aplicada usou-se a média aritmética - % de redução de arrecadação PF 13,60% e PJ 4,94%, ocasionando uma média de inadimplência (PDD) de 86% para PF e 95% para PJ. 
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% PDD

Total PDD

P. F. E.A.65.23194.929122.575152.495 224.247 300.531 380.790 1.340.79786% (1.153.086)

P. J. E. A. 2.278 6.659 21.110 45.722 74.582 100.552 122.190 373.094

95%

(354.439)

 

  1.713.891

(1.507.525)

Dados do Relatório de Inadimplência do SICCAU ( 14 e 15 ) e  Apuração de PDD


6.1 Ajustes de Contas a receber de anuidades
Em dezembro de 2019 ocorreram alguns ajustes de valores a maior de anuidades a receber do exercício e a menor do exercício anterior, conforme orientação do CAU BR, referente aos relatórios 14 e 15 do SICCAU, que indicam os valores pendentes a receber de anuidade pessoa física e Jurídica. Conforme o relatório os valores são expressos de acordo com a tabela acima, e devem compor o saldo final da contabilidade em 31/12/2019, esclarecendo que foi adotado o percentual de 80% para valores a receber, pois 20% referem-se às receitas do CAU BR por partição na origem.
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Saldo 

Contábil em 

31/12/2019

Ajuste 

Contábil em 

31/12/2019 2019

P. Física  471.542 215.202 322.872 538.075

P. Jurídica 132.239 82.131 67.344 149.475

Total 603.781 297.333 390.217 687.550

         

PF Exercícios Anteriores 1.052.129 1.523.671 (182.874) 1.340.797

PJ Exercícios Anteriores 259.075 391.314 (18.219) 373.095

Total 1.311.204 1.914.985 (201.093) 1.713.892

   

Total 1.914.985     2.401.442

PDD 

(1.164.064) (1.507.525)

Créditos a Curto Prazo 750.921 893.917


7. Demais créditos e valores a curto prazo
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Devedores da Entidade   a) 12.822 12.822

Entidades Públicas Devedoras b) 414 414

13.236 13.236


a) Os valores apresentados referem-se ao saldo da conta “Entidade Públicas Devedoras” no valor de R$ 12.822,00 devido a uma retenção de IRRF que foi feita indevidamente pelo Banco do Brasil S.A. nos rendimentos da conta de Investimentos Fundos Mensal e irá ser restituída pelo mesmo, pois este conselho é isento da tal retenção.

b) O Saldo da conta “Devedores da Entidade” no valor de R$ 414,00 refere-se a conta de energia elétrica da antiga sede do CAU PA, que foi debitado em duplicidade, e que será restituída pela empresa responsável.  
8. Imobilizado

A Entidade acompanha anualmente a vida útil dos ativos imobilizados e não foram identificadas diferenças significativas durante o ano. 
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A seguir apresentamos a movimentação do ativo imobilizado:
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Móveis e utensílios 27.977 -            -             (3.123) 24.854

Máquinas e Equipamentos 8.615 1.901 -             (1.840) 8.676

Instalações 7.374 -            -             (835) 6.539

Veículos 18.281 -            -             (4.804) 13.477

Equipam. Proc. de Dados 21.445 3.894 -             (4.662) 20.677

-1

Subtotal 83.692 5.795 -            (15.264) 74.223

 

Imóveis 1.140.000 -            -             (35.590) 1.140.000

Obras em Andamento -                12.040 -             -               12.040

1.152.040

Total (1) 1.223.692 17.835      -            (50.854) 1.226.263

( - )depreciação acumulada (214.531) -            -             -               (265.385)

Total (2) 1.009.161    960.878

Movimentação do Imobilizado


Adições
Em 2019, as adições na Conta “Máquinas e Equipamentos” engloba 01 celular Sansung, no valor de R$ 598,23, 01 gravador de voz digital, no valor de R$242,95, 02 celulares LG, no valor total de R$ 1.060,00, sendo cada unidade R$ 530,00, totalizando na conta R$ 1.901,18.
A Conta “Equipamentos de Processamento de Dados” engloba a aquisição de 01 notebook, no valor total de R$ 3.599,00 e 01 HD externo, no valor de R$ 294,90, totalizando o valor de R$ 3.893,90.

A Conta “Obras em Andamento” engloba a aquisição de 01 notebook, no valor total de R$ 3.599,00 e 01 HD externo, no valor de R$ 294,90, totalizando o valor de R$ 3.893,90.
Baixas
Em 2019, não ocorrem baixas de bens móveis.
9.
Intangível

A Entidade acompanha anualmente a vida útil dos ativos intangíveis e não foram identificadas diferenças significativas durante o ano.


[image: image10.emf]Custo

Amortização

Acumulada 2019 2018

46.348,11 18.371,02 3.024,94 3.725,46

Softwares

6.530 1.567 4.963 5.012

Total

6.530        1.567           4.963        5.012       

Líquido
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31.12.2018   Adições   Baixas 

 

Amortização  31.12.2019

 Intangível  5.012          -         -        49               4.963           

           

 Total 

5.012          -         -        49               4.963           

Movimentação do Intangível


10.
Fornecedores a pagar

A Entidade possui obrigações em curto prazo, registradas na conta de fornecedores prestadores de serviço inscritos em restos a pagar processados no valor de R$ 29.515.
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Prestação de serviço 27.142 29.515

27.142 29.515


Abaixo o aging list dos fornecedores em 31 de dezembro de 2019 e 2018:


[image: image13.emf]2019 2018

A vencer 27.142        29.515    

Vencidos:    

Até 30 dias -             -         

De 31 a 60 dias -             -         

De 61 a 90 dias -             -         

De 91 a 180 dias -             -         

27.142       29.515   


11.
Obrigações a curto prazo

[image: image14.emf]11.1 Obrigações a curto prazo

2019 2018

Férias 55.298        41.704      

Inss férias 11.889        31.720      

Fgts férias 4.424          7.896        

Pis/pasep férias 553             822           

  -             -           

72.163       82.142     

11. 2 Demais obrigações a curto prazo

2019 2018

Iss 41              -           

Adiantamento de Clientes 5.462          3.868        

vale transporte 478             265           

Plano de saúde 296             439           

Inss fopag a recolher 4.060          7.645        

Inss férias a recolher 176             -           

Inss 13º salário a recolher 4.175          -           

Irrf fopag a recolher 3.203          -           

  -             -           

17.890       12.217     

Total

90.054       94.359     


	
	
	
	
	


A Entidade possui obrigações em curto prazo, registradas na conta ”Adiantamento de clientes” no valor de R$ 5.462,16, que se referem a depósitos feitos diretamente na conta do CAU/PA por órgãos públicos referentes a Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) dos Arquitetos destes órgãos.

12.
Provisão para riscos processuais

A Entidade não é parte em processos oriundos do curso normal do seu funcionamento, não sendo constituídas provisões baseadas na estimativa de seus consultores legais. Não havendo processos, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018.
a. Natureza das contingências

A Entidade não é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, e não está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial. As respectivas provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante provisionado.

As contingências trabalhistas referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios.

b. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço

Em 31 de dezembro de 2019 não foram computados causas trabalhistas e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais da Entidade aponta para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse montante nas demonstrações contábeis.

13. Patrimônio Líquido


[image: image15.emf]Descrição

2019 2018

Superávit ou Déficit do Exercício 216.180 554.370

Superávit ou Déficit Acumulado de Exercícios Anteriores 2.693.029 2.138.658

     

Patrimônio Líquido 2.909.209       2.693.028      


14.
Partes relacionadas
A Entidade em 31 de dezembro de 2019 não possui coligadas, controladas ou subsidiárias integrais, dessa forma, não há transações com partes relacionadas dessa natureza.

Não há qualquer remuneração ou contraprestação aos Conselheiros e Dirigentes do CAU/PA, tratando-se de cargos honoríficos, em conformidade com o artigo 40, da Lei nº 12.378/2010.

No exercício de 2019 não houve concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria e de rescisão de contrato de trabalho.
15.
Despesas por natureza


[image: image16.emf]Classificação por natureza 2019 2018

Despesas com pessoal e encargos 734.071          720.006         

Benefícios

142.881          147.631         

Material de Consumo 14.860            11.565           

Serviços Terceiros Pessoa Física 71.201            60.204           

Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 227.584          162.161         

Encargos Diversos 62.465            81.699           

outras despesaa e receitas 127.047          156.084         

1.380.108      1.339.350     


16.
Resultados orçamentário, patrimonial e financeiro


[image: image17.emf]Resultado Patrimonial 2019 2018

Variação Patrimonial Aumentativa (Receita) 1.981.214     1.932.594   

(-) Variação Patrimonial Diminutiva (Despesa) (1.765.034)    (1.378.224)  

(=) Superávit Patrimonial apurado 216.180      554.370    

Resultado Orçamentário 2019 2018

Receita Orçamentária Arrecadada 1.494.757     1.339.880   

(-) Despesas Empenhadas (1.397.944)    (1.354.939)  

(=) Superávit Orçamentário Apurado 96.813       (15.059)    

Resultado Financeiro 2019 2018

Saldo Disponível Apurado 1.043.435     943.321     

(-) Passivo Financeiro (117.196)      (123.874)    

(=) Superávit Financeiro Apurado 926.239      819.447    


17.
Seguros

A Entidade adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2019, é assim demonstrada:

[image: image18.emf]Tipo de cobertura

Importância 

segurada

Quaisquer danos materiais a edificações, 

instalações e máquinas e equipamentos 439                    

Incêndio, roubo e colisão para xxx veículos -                     

Responsabilidade civil -                     

Não realização de lucros decorrentes de danos 

materiais -                     

439                    


18.
Relacionamento com os auditores independentes

A contratação dos auditores independentes deu-se pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR, órgão central de controle dos CAU/UF, não sendo contratados outros serviços ao não ser os trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis.
19.
Eventos subsequentes 

Se houver eventos subsequentes de 1° de janeiro até data de emissão do relatório de auditoria e, que seja necessário à sua divulgação, conforme CPC 24/IAS 10, deverá ser divulgada a informação, para fins de apresentação
                     *

       *
            *
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[image: image19.emf]Custo

Depreciação 

Acumulada 2019 2018

Móveis e utensílios 46.348 (21.494) 24.854 27.977

Máquinas e Equipamentos 25.124 (18.349) 6.775 8.615

Instalações 9.280 (2.741) 6.539 7.374

Veículos 42.700 (29.223) 13.477 18.281

Equip. de Proc. de Dados 54.952 (38.169) 16.783 21.445

Subtotal 1 178.404 (109.976)  68.428  83.692

         

Imóveis 1.140.000 (155.409) 984.591 1.020.181

Obras em Andamento -                -                   12.040 -              

Subtotal 2 1.140.000 (155.409) 1.152.040 1.152.040

Total 1.318.404 (265.385)  1.053.019  1.235.732

Líquido

[image: image20.emf]Custo

Depreciação 

Acumulada 2019 2018

Móveis e utensílios 46.348 (21.494) 24.854 27.977

Máquinas e Equipamentos 25.124 (18.349) 6.775 8.615

Instalações 9.280 (2.741) 6.539 7.374

Veículos 42.700 (29.223) 13.477 18.281

Equip. de Proc. de Dados 54.952 (38.169) 16.783 21.445

Subtotal 1 178.404 (109.976)  68.428  83.692

         

Imóveis 1.140.000 (155.409) 984.591 1.020.181

Obras em Andamento -                -                   12.040 -              

Subtotal 2 1.140.000 (155.409) 1.152.040 1.152.040

Total 1.318.404 (265.385)  1.053.019  1.235.732

Líquido

Plan1



														2019				2018



		Devedores da Entidade				 				a)				12,822				12,822

		Entidades Públicas Devedoras								b)				414				414

														13,236				13,236




























Plan1

						2018				Saldo Contábil em 31/12/2019				Ajuste Contábil em 31/12/2019				2019



		P. Física 				471,542				215,202				322,872				538,075

		P. Jurídica				132,239				82,131				67,344				149,475

		Total				603,781				297,333				390,217				687,550

		 				 				 				 				 

		PF Exercícios Anteriores				1,052,129				1,523,671				(182,874)				1,340,797

		PJ Exercícios Anteriores				259,075				391,314				(18,219)				373,095

		Total				1,311,204				1,914,985				(201,093)				1,713,892

						 												 

		Total				1,914,985				 				 				2,401,442

		PDD 				(1,164,064)												(1,507,525)

		Créditos a Curto Prazo				750,921												893,917










Plan1

		11.1 Obrigações a curto prazo

														2019				2018



		Férias												55,298				41,704

		Inss férias												11,889				31,720

		Fgts férias												4,424				7,896

		Pis/pasep férias												553				822

		 												- 0				- 0

														72,163				82,142



		11. 2 Demais obrigações a curto prazo



														2019				2018



		Iss												41				- 0

		Adiantamento de Clientes												5,462				3,868

		vale transporte												478				265

		Plano de saúde												296				439

		Inss fopag a recolher												4,060				7,645

		Inss férias a recolher												176				- 0

		Inss 13º salário a recolher												4,175				- 0

		Irrf fopag a recolher												3,203				- 0

		 												- 0				- 0

														17,890				12,217



		Total												90,054				94,359








Plan1

		Movimentação do Imobilizado

						31.12.2018				Adições				Baixas				Depreciação				31.12.2019



		Móveis e utensílios				27,977				- 0				- 0				(3,123)				24,854

		Máquinas e Equipamentos				8,615				1,901				- 0				(1,840)				8,676

		Instalações				7,374				- 0				- 0				(835)				6,539

		Veículos				18,281				- 0				- 0				(4,804)				13,477

		Equipam. Proc. de Dados				21,445				3,894				- 0				(4,662)				20,677

		-1

		Subtotal				83,692				5,795				- 0				(15,264)				74,223

		 

		Imóveis				1,140,000				- 0				- 0				(35,590)				1,140,000

		Obras em Andamento				- 0				12,040				- 0				- 0				12,040

																						1,152,040

		Total (1)				1,223,692				17,835				- 0				(50,854)				1,226,263



		( - )depreciação acumulada				(214,531)				- 0				- 0				- 0				(265,385)



		Total (2)				1,009,161				 				 								960,878












































Plan1

														Líquido

						Custo				Depreciação Acumulada				2019				2018



		Móveis e utensílios				46,348				(21,494)				24,854				27,977

		Máquinas e Equipamentos				25,124				(18,349)				6,775				8,615

		Instalações				9,280				(2,741)				6,539				7,374

		Veículos				42,700				(29,223)				13,477				18,281

		Equip. de Proc. de Dados				54,952				(38,169)				16,783				21,445



		Subtotal 1				178,404				(109,976)		 		68,428		 		83,692

		 				 				 				 				 

		Imóveis				1,140,000				(155,409)				984,591				1,020,181

		Obras em Andamento				- 0				- 0				12,040				- 0

		Subtotal 2				1,140,000				(155,409)				1,152,040				1,152,040



		Total				1,318,404				(265,385)		 		1,053,019		 		1,235,732












































Plan1

		Classificação por natureza												2019				2018



		Despesas com pessoal e encargos												734,071				720,006

		Benefícios												142,881				147,631

		Material de Consumo												14,860				11,565

		Serviços Terceiros Pessoa Física												71,201				60,204

		Serviços Terceiros Pessoa Jurídica												227,584				162,161

		Encargos Diversos												62,465				81,699

		outras despesaa e receitas												127,047				156,084

														1,380,108				1,339,350










































Planilha1

		Resolução CFC		Norma/Assunto

		1.128/08		 Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação

				 Patrimônio e Sistemas Contábeis

				 Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil

				 Transações no Setor Público





Planilha2

		Resultado Patrimonial								2019				2018

		Variação Patrimonial Aumentativa (Receita)								1,981,214				1,932,594

		(-) Variação Patrimonial Diminutiva (Despesa)								(1,765,034)				(1,378,224)



		(=) Superávit Patrimonial apurado								216,180				554,370



		Resultado Orçamentário								2019				2018

		Receita Orçamentária Arrecadada								1,494,757				1,339,880

		(-) Despesas Empenhadas								(1,397,944)				(1,354,939)



		(=) Superávit Orçamentário Apurado								96,813				(15,059)



		Resultado Financeiro								2019				2018



		Saldo Disponível Apurado								1,043,435				943,321

		(-) Passivo Financeiro								(117,196)				(123,874)



		(=) Superávit Financeiro Apurado								926,239				819,447








Plan1

												2019				2018



		Créditos de anuidades do exercício										687,550				603,781

		Créditos de anuidades de exercícios anteriores										1,713,891				1,311,204

		( - ) Provisão para devedores duvidosos										(1,507,525)				(1,164,063)



												893,917				750,922
















Plan1

														2019				2018



		A vencer												687,550				603,781

		Vencidos:

		Até 30 dias												- 0				- 0

		De 31 a 60 dias												- 0				- 0

		De 61 a 90 dias												- 0				- 0

		De 91 a 180 dias												1,713,891				1,311,204

		( - )Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa												(1,507,525)				(1,164,063)



														893,916				750,922
















Plan1

		Dados do Relatório de Inadimplência do SICCAU ( 14 e 15 ) e  Apuração de PDD

				2012				2013				2014				2015				2016				2017				2018				Total		% PDD		Total PDD



		P. F. E.A.		65,231				94,929				122,575				152,495				224,247				300,531				380,790				1,340,797		86%		(1,153,086)



		P. J. E. A.		2,278				6,659				21,110				45,722				74,582				100,552				122,190				373,094		95%		(354,439)

												 								 												1,713,891				(1,507,525)

																 																				 

																 																				 

																 																				 





				 				 								 

				 												 

				 												 

																 				 




















Plan1

		Movimentação do Intangível

						31.12.2018				Adições				Baixas				Amortização				31.12.2019



		Intangível				5,012				- 0				- 0				49				4,963

		 				 				 								 				 

		Total				5,012				- 0				- 0				49				4,963








Plan1

														2019				2018



		A vencer												27,142				29,515

		Vencidos:												 				 

		Até 30 dias												- 0				- 0

		De 31 a 60 dias												- 0				- 0

		De 61 a 90 dias												- 0				- 0

		De 91 a 180 dias												- 0				- 0

														27,142				29,515




















Plan1

		Descrição		2019				2018



		Superávit ou Déficit do Exercício		216,180				554,370

		Superávit ou Déficit Acumulado de Exercícios Anteriores		2,693,029				2,138,658

		 		 				 



		Patrimônio Líquido		2,909,209				2,693,028
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														2019				2018



		Prestação de serviço												27,142				29,515



														27,142				29,515


























Plan1

		Item				Tipo de cobertura				Importância segurada



		Complexo das atividades				Quaisquer danos materiais a edificações, instalações e máquinas e equipamentos				439

		Veículos				Incêndio, roubo e colisão para xxx veículos				- 0

		Responsabilidade civil				Responsabilidade civil				- 0

		Lucros cessantes				Não realização de lucros decorrentes de danos materiais				- 0



										439








































Plan1

														Líquido

						Custo				AmortizaçãoAcumulada				2019				2018

						46,348.11				18,371.02				3,024.94				3,725.46

		Softwares				6,530				1,567				4,963				5,012



		Total				6,530				1,567				4,963				5,012




















Plan1

								Anos		Valor residual

		Móveis e utensílios						10		10%

		Veículos de uso administrativo						8		10%

		Veículos de uso da fiscalização						5		10%

		Máquinas e equipamentos						5		10%

		Equipamentos de processamento de dados						5		10%

		Biblioteca						10		0%

		Utensílios de copa e cozinha						5		10%

		Sistemas de processamento de dados						10		10%

		Instalações						10		10%






Plan1

														2019				2018



		Banco conta movimento												9,032				8,064

		Aplicações financeiras												1,043,435				935,257



														1,052,467				943,321
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE — NBC TA 700, DE 17 DE JUNHO DE 2016

D& nova redacdo a NBC TA 700 que dispbe
sobre a formacdo da opinido e emissao do
relatério do auditor independente sobre as
demonstracdes contabeis.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE , considerando o processo de
convergéncia das Normas Brasileiras de Contabgidex$ padrbes internacionais e que, mediante
acordo firmado com a IFAC que autorizou, no BragilCFC e o IBRACON - Instituto dos
Auditores Independentes do Brasil, como tradutdeesuas normas e publicagbes, outorgando os
direitos de realizar traducdo, publicacdo e digicdio das normas internacionais em formato
eletrdnico, no exercicio de suas atribuicbes legamsgimentais e com fundamento no disposto na
alinea “f” do Art. 6° do Decreto-Lei n.° 9.295/1948terado pela Lei n.° 12.249/2010, faz saber
gue foi aprovada em seu Plenario a seguinte NonrasilBira de Contabilidade (NBC), elaborada
de acordo com a sua equivalente internacional BAda IFAC:

NBC TA 700 - FORMAGCAO DA OPINIAO E EMISSAO DO RELAT ORIO DO AUDITOR
INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRACOES CONTABEIS

Sumula ltem
Introducéo
Alcance 1-4

Data de vigéncia

Objetivo

Definigcbes 7-9
Requisitos

Formacéo da opinido sobre as demonstracdes cantabei 10-15
Forma da opinido 16 -19
Relatorio do auditor independente 20 - 52
Informagdes suplementares apresentadas com as steag@es contabeis 53-54

Aplicacdo e outros materiais explicativos

Aspectos qualitativos das politicas contabeis dialaahe Al - A3

Politicas contabeis divulgadas apropriadamentel@amnstracdes contabeis A4

Informacdes apresentadas nas demonstracdes cengdbeielevantes, confiavels, A5
comparaveis e compreensiveis

Divulgacdo do efeito de transacOes e eventos mesasobre as informacdoes A6
apresentadas nas demonstracdes contabeis

Avaliacdo se as demonstracdes contédbeis alcangaseapacido adequada A7 — A9

Descricao da estrutura de relatério financeirocapliel A10 - A15






Forma da opinido Al6 — Al7

Relatorio do auditor independente Al18 — AT77

Informagdes suplementares apresentadas com as steag@es contabeis A78 — A84

Apéndice Exemplos de relatério do auditor independenteesab demonstracoes
contabeis

Esta norma deve ser lida em conjunto com a NBC DA 2 Objetivos Gerais do Auditor
Independente e a Conducédo da Auditoria em Confaaeiddcom Normas de Auditoria.

Introducéo

Alcance

1.

Esta norma trata da responsabilidade do auddiependente para formar uma opiniao sobre
as demonstracdes contabeis e trata da forma e mtelclm do relatorio a emitir como
resultado da auditoria das demonstracdes contd®mia.efeitos desta norma, a referéncia a
auditor independente e a auditor tem o mesmo ggdib.

A NBC TA 701 — Comunicacdo dos Principais Asesntle Auditoria no Relatorio do
Auditor Independentérata da responsabilidade do auditor independeateothunicar os
principais assuntos de auditoria no seu relaté&iNBC TA 705 — Modifica¢cdes na Opinido
do Auditor Independente e a NBC TA 706 — Paragrdfo€nfase e Paragrafos de Outros
Assuntos no Relatorio do Auditor Independente tnati® modo como a forma e o conteddo
do relatdrio do auditor sdo afetados quando o auditpressa uma opinido modificada ou
inclui um paragrafo de énfase ou de outros assuntt@eu relatério. Outras normas tambéem
contém exigéncias de apresentacdo de relatérios@u@plicaveis na emisséo do relatério
do auditor.

Esta norma se aplica para auditoria de um ctmjoompleto de demonstracdes contabeis
para fins gerais e foi redigida nesse contexto.B.CNIT'A 800 — Consideracdes Especiais —
Auditorias de Demonstracdes Contabeis Elaboradascdedo com Estruturas Conceituais
de Contabilidade para Propositos Especiais trata cdmsideracoes especiais quando as
demonstragfes contdbeis sdo elaboradas de acomo estruturas conceituais de
contabilidade para propoésitos especiais. A NBC T 8 Consideracbes Especiais —
Auditoria de Quadros Isolados das DemonstracdedéBeis e de Elementos, Contas ou
Itens Especificos das Demonstracdes Contabeisdaataonsideracdes especiais relevantes
para uma auditoria de quadros isolados das deragfie8 contabeis e de elementos, contas
ou itens especificos das demonstracdes contabsia. morma também se aplica nas
auditorias em que a NBC TA 800 ou a NBC TA 805adlecadas.

As exigéncias desta norma tém como objetivipiar o equilibrio apropriado entre a
necessidade de consisténcia e comparabilidade kdrie do auditor em mercado
globalizado e a necessidade de aumentar o valoreldborio do auditor ao tornar as
informacdes nele contidas mais relevantes paraswérios. Esta norma propicia consisténcia
no relatério do auditor, mas reconhece a necessidked flexibilidade para acomodar
circunstancias especificas de determinadas juéisdi¢A consisténcia no relatério, quando a
auditoria for conduzida de acordo com as normasutktoria, propicia credibilidade em





mercados globalizados ao tornarem essas auditguasforam conduzidas de acordo com
normas reconhecidas mundialmente, mais prontamedetgifichveis e também ajuda a
promover o entendimento por parte dos usuériosiagemtificar circunstancias incomuns
guando elas ocorrem.

Data de vigéncia

5. Esta norma é aplicavel a auditorias de demayissacontabeis para periodos que se findam
em, ou apos, 31 de dezembro de 2016.

Objetivo

6. Os objetivos do auditor s&o:

(@) formar uma opinido sobre as demonstra¢cfes lm@ist&com base na avaliacdo das
conclusdes alcancadas pela evidéncia de auditiotidao e

(b) expressar claramente essa opinido por meield®rio por escrito.
Definicbes

7. Parafins das normas de auditoria, 0s termegu@rstém os seguintes significados:

(a) Demonstracdes contdbeis para fins gerasio demonstragcfes contabeis elaboradas de
acordo com a estrutura de relatdrio financeiro fiagagerais.

(b) Estrutura de relatério financeiro para fins gerais é a estrutura de relatério financeiro
elaborada para satisfazer as necessidades de atfdes) financeiras comuns de ampla
gama de usuarios. A estrutura de relatorio finmoceiode ser uma estrutura de
apresentacdo adequada ou uma estrutura de cordoienid

O termo “estrutura de apresentacdo adequada” ® ysad se referir a estrutura de relatorio
financeiro que exige conformidade com as exigéraggsa estrutura e:

(i) reconhece explicita ou implicitamente que,apse obter a apresentacdo adequada das
demonstracfes contabeis, pode ser que a admidsttagha que fornecer divulgacdes
além das especificamente exigidas pela estrutura; o

(i) reconhece explicitamente que pode ser queénairastracao tenha que se desviar de uma
exigéncia da estrutura para obter a apresentag@uada das demonstracdes contabeis.
Espera-se que tais desvios sejam necessarios apenascunstancias extremamente
raras.

7

O termo “estrutura de conformidade” € usado parareferir a estrutura de relatério
financeiro que requer a conformidade com as exigéraessa estrutura, mas nao reconhece
0s aspectos contidos em (i) ou (ii) acima (ver NBC200, item 13).

(c) Opinido ndo modificadaé a opinido expressa pelo auditor quando ele coquakl as
demonstracfes contabeis sdo elaboradas, em todepaxstos relevantes, de acordo com
a estrutura de relatério financeiro aplicavel (@ns 25 e 26 desta norma tratam das
frases utilizadas para expressar essa opinido 80 da estrutura de apresentacao
adequada e de estrutura de conformidade, respmeinta).

8. A referéncia a “demonstracfes contabeis” nestana significa “0 conjunto completo de
demonstragfes contabeis para fins gerais (veriaighd no item 13 da NBC TA 200)". Os
requisitos da estrutura de relatdrio financeiracapkel determinam a forma e o conteudo das
demonstracfes contabeis e 0 que constitui o canfiomhpleto de demonstracfes contabeis.





A referéncia a expressado “praticas contabeitaddse no Brasil” esta definida no item 7 da
NBC TG 26 — Apresentacdo das Demonstracdes Contateiseguinte formaPtaticas
contabeis brasileiracompreendem a legislacdo societaria brasileirdyamas Brasileiras
de Contabilidade, emitidas pelo Conselho Feder&algabilidade, os pronunciamentos, as
interpretacdes e as orientacdes emitidos pelo CiInelogados pelos 6rgdos reguladores, e
praticas adotadas pelas entidades em assuntoggéados, desde que atendam a NBC TG
ESTRUTURA CONCEITUAL — Estrutura Conceitual para Elaboracédo e Divulgagé
Relatorio Contabil-Financeiro, emitida pelo CF(er, conseguinte, em consonancia com as
normas contabeis internacionai€nquanto que a expressao “Normas Internacionais de
Relatorio Financeiro (IFRS)” refere-se as “normasernacionais de contabilidade” e
significa as normas emitidas pelo Conselho de Nsrinéernacionais de Contabilidade
(lasb). A referéncia a expressdo “normas intermaisode contabilidade do setor publico”
refere-se as normas internacionais de contabilié¢gai¢éidas pelo Comité Internacional de
Normas Contabeis do Setor Publico.

Requisitos

Formacao da opinido sobre as demonstracdes contabei

10.

11.

12.

13.

O auditor deve formar sua opinido sobre seeamodstracfes contabeis sdo elaboradas, em
todos os aspectos relevantes, de acordo com aueatde relatorio financeiro aplicavel (ver
item 11 da NBC TA 200 e itens 25 e 26 desta nowgpa, tratam das frases usadas para
expressar essa opinido no caso da estrutura deeapaedo adequada e da estrutura de
conformidade, respectivamente).

Para formar essa opinido, o auditor deve constuobteve seguranca razoavel de que as
demonstragfes contabeis tomadas em conjunto estées |de distorcdo relevante,
independentemente se causada por fraude ou ersa Esnclusdo deve levar em
consideracéo:

(@) se, na conclusao do auditor, de acordo corem #6 da NBC TA 330 — Resposta do
Auditor aos Riscos Avaliados, foi obtida evidéndgaauditoria apropriada e suficiente;

(b) se, na conclusdo do auditor, de acordo coraro it1 da NBC TA 450 — Avaliacdo das
Distorcdes Identificadas durante a Auditoria, dighes ndo corrigidas sao relevantes,
individualmente ou em conjunto; e

(c) as avaliacdes exigidas pelos itens 12 a 15.

O auditor deve avaliar se as demonstracoeslmeistsdo elaboradas, em todos os aspectos
relevantes, de acordo com os requisitos da estrateirrelatorio financeiro aplicavel. Essa
avaliagdo deve incluir a consideracdo dos aspegiabtativos das politicas contabeis da
entidade, incluindo indicadores de possivel tendeidade nos julgamentos da
administracdo (ver itens Al a A3).

O auditor, especificamente, deve avaliar sgyrsdo 0s requisitos da estrutura de relatério
financeiro aplicavel:

(a) as demonstracdes contabeis divulgam apropriadamasnpeincipais politicas contabeis
selecionadas e aplicadas. Ao realizar essa awaliagdauditor deve considerar a
relevancia das politicas contabeis para a entidase elas foram elaboradas de forma
compreensivel (ver item A4);





14.

15.

(b) as politicas contabeis selecionadas e aplicadasc@dsistentes com a estrutura de
relatério financeiro aplicavel e se sdo apropriadas

(c) as estimativas contabeis feitas pela administragégazoaveis;

(d) as informacbes apresentadas nas demonstracfedaiensdo relevantes, confiaveis,
comparaveis e compreensiveis. Ao realizar ess&aiial o auditor deve considerar se:

e as informacdes que deveriam ter sido incluidas nforiacluidas e se essas
informacdes estdo adequadamente classificadagjdandimente ou em conjunto, e
caracterizadas;

e a apresentacao geral das demonstracfes contatarsgoejudicadas pela inclusdo de
informacdes que ndo sao relevantes ou que obsaureatevido entendimento dos
assuntos divulgados (ver item A5);

(e) as demonstracbes contabeis fornecem divulgacOeguadies para permitir que os
usuarios previstos entendam o efeito de transaedeventos relevantes sobre as
informacdes incluidas nas demonstracdes contaleig€ém A6); e

(H a terminologia utilizada nas demonstracdes corgahiecluindo o titulo de cada
demonstracdo contabil, é apropriada.

Quando as demonstracbes contdbeis sdo elabodalaacordo com a estrutura de
apresentacdo adequada, a avaliacdo requeridaij@eied 2 e 13 deve incluir, também, se as
demonstracfes contabeis propiciam uma apresensagiuada. A avaliagdo do auditor de
gue as demonstracbes contdbeis propiciam uma apaede adequada deve incluir

consideracoes sobre (ver itens A7 a A9):

(a) a apresentacdo geral, a estrutura e o contlagldemonstracdes contabeis; e

(b) se as demonstracdes contabeis representaanaagdes e eventos subjacentes de modo
a alcancar uma apresentacdo adequada.

O auditor deve avaliar se as demonstracfesalmeist fazem referéncia ou descrevem
adequadamente a estrutura de relatorio financplicéael (ver itens A10 a A15).

Forma da opinido

16.

17.

18.

O auditor deve expressar uma opinido nédo noadiéi quando concluir que as demonstracdes
contabeis sdo elaboradas, em todos os aspectoantels, de acordo com a estrutura de
relatério financeiro aplicavel.

O auditor deve modificar sua opinido, de acaan a NBC TA 705, se:

(&) concluir, com base em evidéncia de auditoriéddapbque as demonstracdes contabeis
tomadas em conjunto apresentam distor¢cdes reles;ante

(b) nado conseguir obter evidéncia de auditoria @pada e suficiente para concluir que as
demonstracfes contabeis tomadas em conjunto nésespam distor¢des relevantes.

Se as demonstragBes contabeis elaboradas d#o ammm o0s requisitos de estrutura de
apresentacdo adequada ndo atingem uma apreseatirficada, o auditor deve discutir o

assunto com a administracéo e, dependendo dositequda estrutura de relatério financeiro

aplicavel e de como o assunto for resolvido, eledieterminar se é necessario modificar a
opinido no seu relatoério, de acordo com a NBC TA (®@r item Al6).





19. Quando as demonstragbes contabeis sdo elabodalaacordo com a estrutura de
conformidade, o auditor ndo precisa avaliar se eamodstracdes contabeis atingem uma
apresentacdo adequada. Entretanto, se, em cincalstéextremamente raras, o auditor
concluir que essas demonstracdes contabeis saonosaga ele deve discutir o assunto com a
administracdo e, dependendo de como o assuntoefmlvido, ele deve determinar a
necessidade e a forma de comunicar isso no sedrreléver item A17).

Relatorio do auditor independente

20. O relatorio do auditor deve ser por escrigy (tens A18 e A19).

Relatorio do auditor para auditoria conduzida deoedo com as normas de auditoria
Titulo

21. O relatério do auditor deve ter titulo queigue claramente que é o relatoério do auditor
independente (ver item A20).

Destinatario

22. O relatério do auditor deve ser enderecadfoome exigido pelas circunstancias do trabalho
(ver item A21).

Opiniao do auditor

23. A primeira sec¢do do relatorio do auditor dewauir a opinido do auditor independente e
deve ter “Opinido” como titulo.

24. A secdo “Opinido” do relatorio do auditor t&nbdeve:
(a) identificar a entidade cujas demonstra¢des corgdbem auditadas;
(b) afirmar que as demonstra¢cdes contabeis foram dadita
(c) identificar o titulo de cada demonstragdo que cangsddemonstragdes contabeis;

(d) fazer referéncia as notas explicativas, incluindaoesumo das principais politicas
contabeis; e

(e) especificar a data ou o periodo de cada demonstiqp@ compde as demonstracdes
contabeis (ver itens A22 e A23).

25. Ao expressar uma opiniao ndo modificada sdémonstracdes contabeis elaboradas de acordo
com a estrutura de apresentacéo adequada, a opanigaditor deve utilizar uma das seguintes
frases, que sao consideradas equivalentes:

(&) “Em nossa opinido, as demonstracdes contabeisempaes adequadamente, em todos os
aspectos relevantes,... de acordo com [a estruturatério financeiro aplicavel]”; ou

(b) “Em nossa opinido, as demonstracfes contabeis empa@s uma visdo verdadeira e
justa... de acordo com [a estrutura de relatérioniie&ro aplicavel]” (ver itens A24 a
A31).

26. Ao expressar uma opinido ndo modificada saemonstracbes contabeis elaboradas de
acordo com a estrutura de conformidade, a opini@oaudditor deve ser a de que as
demonstragfes contabeis sdo elaboradas, em todspestos relevantes, de acordo com [a





estrutura de relatério financeiro aplicavel] (vens A26 a A31).

27. Se a estrutura de relatorio financeiro apité&a opinido do auditor ndo se refere as Normas
Internacionais de Relatorio Financeiro (IFRS) emasi pelo Conselho de Normas
Internacionais de Contabilidade ou as normas iatéonais de contabilidade do setor
publico emitidas pelo Conselho de Normas Intermaigde Contabilidade do Setor Publico,
a opinido do auditor deve identificar a jurisdig@® origem da estrutura, por exemplo,
praticas contabeis adotadas no Brasil, cuja défingpnsta da NBC TG 26, aprovada pelo
Conselho Federal de Contabilidade.

Base para opinido
28. O relatério do auditor deve incluir uma sedagp apés a secao “Opinido”, com o titulo
“Base para opiniao”, que (ver item A32):

(a) declare que a auditoria foi conduzida em confordedeom as normas de auditoria (ver
item A33);

(b) referencie a secao que descreve as responsabdidadauditor, segundo as normas de
auditoria;

(c) inclua a declaracdo de que o auditor é independdmtentidade de acordo com as
exigéncias éticas relevantes relacionadas com #oeade que ele atendeu as outras
responsabilidades éticas do auditor de acordo am@seexigéncias. A declaracdo deve
identificar a jurisdicdo de origem das exigénciisas relevantes ou referir-se ao Codigo
de Etica ddnternational EthicsStandards Board for Accountanti®sba) da Federacio
Internacional de Contadores (Ifac) (ver itens A339); e

(d) declare se o auditor acredita que a evidéncia daosia obtida por ele é suficiente e
apropriada para fundamentar sua opiniao.

Continuidade operacional

29. Quando aplicavel, o auditor deve elaboratatdéo de acordo com os itens 21 a 23 da NBC TA
570 — Continuidade Operacional.

Principais assuntos de auditoria

30. Para as auditorias de conjuntos completosedeodstracbes contabeis para fins gerais de
entidades listadas, o auditor independente develmioar os principais assuntos de auditoria
no seu relatorio, de acordo com a NBC TA 701.

31. Quando o auditor tem, por forca de lei ouleeganto, que comunicar 0s principais assuntos de
auditoria no seu relatério, ou decide assim fazélodeve proceder de acordo com a NBC TA
701 (ver itens A40 a A42).

Outras informacdes

32. Quando aplicavel, o auditor deve reportar de acoodoa NBC TA 720 — Responsabilidade do
Auditor em Relag&o a Outras Informacoes.

Responsabilidades pelas demonstracfes contabeis

33. O relatério do auditor deve incluir uma segdm o titulo “Responsabilidades da administracao





34.

35.

36.

pelas demonstracdes contabeis”. O relatério da@ud@o precisa referir-se especificamente
a “administracdo”, mas deve usar o termo que épapip no contexto da estrutura legal.
Em algumas jurisdi¢cdes, a referéncia apropriada @il 0s responsaveis pela governanca
(ver item A44).

Essa sec¢édo do relatério do auditor deve expliaesponsabilidade da administracdo pela (ver
itens A45 a A48):

(a) elaboragdo das demonstracdes contabeis, de acorto ac estrutura de relatorio
financeiro aplicavel e pelos controles internos g@eministragdo determinar que sejam
necessarios para permitir a elaboracdo de demodegraontabeis livres de distorgédo
relevante, independentemente se causada por foaueleo; e

(b) avaliacao da capacidade da entidade de mantettiawidade operacional (ver item 2 da
NBC TA 570), e se o uso da base contabil de coidkile operacional é apropriado,
assim como divulgar, se aplicavel, questdes relacdias com a continuidade
operacional. A explicacdo da responsabilidade darastracao por essa avaliacdo deve
incluir uma descricdo de quando o uso da base b continuidade operacional é
apropriado (ver item A48).

Essa secdo do relatorio do auditor também idewdificar os responsaveis pela supervisédo do
processo de apresentacdo de relatérios finanapilesdo 0s responsaveis por essa supervisao
forem diferentes daqueles que cumprem com as respibdades descritas no item 34. Nesse
caso, o titulo dessa secdo também deve se rebsrifResSponsaveis pela governanca” ou a
outro termo que seja apropriado no contexto datesdr legal da jurisdicdo em particular (ver
item A49).

Quando as demonstracdes contabeis forem atid®rde acordo com uma estrutura de
apresentacdo adequada, a descricdo das respateddsli da administracdo pelas

demonstragfes contabeis no relatério do auditoe devreferir & “elaboracdo e adequada
apresentacdo das demonstragdes contabeis”, owfatdto de demonstracfes contabeis que
apresentam uma viséo verdadeira e justa”, confaprgpriado nas circunstancias.

Responsabilidades do auditor independente peléoaiadiias demonstracdes contabeis

37.

38.

O relatério do auditor deve incluir uma secam o titulo “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstracdes contabeis”.

Essa sec¢édo do relatorio do auditor deve dedjare (ver item A50):
(a) os objetivos do auditor séo:

(i) obter seguranca razoavel de que as demonstrachgders tomadas em conjunto
estdo livres de distorcdo relevante, independemtEnte se causada por fraude ou
erro; e

(ii) emitir um relatério que inclua a opinido do auditcer item A51);

(b) seguranca razoavel € um alto nivel de segaranas ndo € uma garantia de que uma
auditoria conduzida, de acordo com as normas d&oaadsempre detectara uma
distorcéo relevante, quando ela existir; e

(c) as distorcbes podem decorrer de fraude oy &rro

(i) descrever que elas sao consideradas relevanteslisgualmente ou em conjunto,
pudesse ser razoavelmente esperado que elas méssem as decisdes econdmicas





(ii)

de usuérios tomadas com base nas demonstracoébasriver item 2 da NBC TA
320 — Materialidade no Planejamento e na Execugduditoria); ou

fornecer uma definicdo ou descricdo da materiaéicel acordo com a estrutura de
relatorio financeiro aplicavel (ver item A52).

39. A secdo “Responsabilidades do auditor peldt@iad das demonstracfes contabeis” do
relatério do auditor deve também (ver item A50):

(a) declarar que, como parte da auditoria de acordo a®mormas de auditoria, o auditor
exerce 0 julgamento profissional e mantém o cetigigprofissional durante toda a
auditoria; e

(b) descrever a auditoria especificando que as respitidsaes do auditor séo:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

identificar e avaliar os riscos de distorcédo retéganas demonstracdes contabeis,
independentemente se causada por fraude ou eramej@ e executar
procedimentos de auditoria que respondam a essessre obter evidéncia de
auditoria que seja suficiente e apropriada pansefmr uma base para a opinido do
auditor. O risco de ndo se detectar uma distoreBavante resultante de fraude é
maior que aquele de se detectar uma distorcacargkevesultante de erro, uma vez
que a fraude pode envolver conluio, falsificacamissdes intencionais, falsas
declaracdes ou transgressao dos controles internos;

obter entendimento dos controles internos relevapgga a auditoria para planejar
procedimentos de auditoria que s&o apropriadoscinasnstancias, mas néo para
fins de expressar uma opinido sobre a eficaciacdosoles internos da entidade.
Nas circunstancias em que o auditor também tens@onsabilidade de expressar
uma opinido sobre a eficacia dos controles intejmatsmente com a auditoria das
demonstracfes contabeis, o auditor deve omitiasefde que a consideracdo do
auditor sobre os controles internos ndo tem aifiadé de expressar uma opinido
sobre a eficicia dos controles internos da entjdade

avaliar a adequacdo das politicas contabeis uldizae a razoabilidade das
estimativas contabeis e das respectivas divulgdetdas pela administracao;

concluir quanto a adequacgéo do uso, pela entidda@dase contébil de continuidade
operacional e, com base na evidéncia de auditdrteday se existe incerteza
relevante relacionada com eventos ou condi¢cdes mpptem levantar duvida
significativa quanto a capacidade de continuidaderdidade. Se o auditor concluir
que existe incerteza relevante, ele deve chamacaieno seu relatério para as
respectivas divulgacdes nas demonstracdes contiheis essas divulgacdes forem
inadequadas, modificar a opinido. As conclusGeaudiitor se baseiam na evidéncia
de auditoria obtida até a data do seu relatérimt@io, eventos ou condi¢cdes
futuras podem fazer com que a entidade interronguea&ontinuidade operacional;

quando as demonstracdes contdbeis sdo elaboradasrde com uma estrutura de
apresentacdo adequada, avaliar a apresentacaq e@straitura e conteudo das
demonstracbes contabeis, incluindo as divulgacéese elas representam as
transacOes e eventos subjacentes de forma a aleaageesentacdo adequada;

(c) quando a NBC TA 600 — Consideracdes Especiais -tdias de Demonstracdes
Contabeis de Grupos, Incluindo o Trabalho dos Awed# dos Componentes se aplicar,
explicar ainda a responsabilidade do auditor erbatrms de auditoria de grupo,
especificando que:

(i)

as responsabilidades do auditor séo as de obtérera de auditoria apropriada e





40.

suficiente com relacdo as informacdes financeiss ehtidades ou atividades de
negocio do grupo para expressar uma opinido sabdemonstracdes contabeis do

grupo;

(i) o auditor é responséavel pela dire¢do, supervis@i@sempenho da auditoria do
grupo; e

(iif) o auditor continua sendo o Unico responsavel pelapinido.

A secao “Responsabilidades do auditor peldaagiaddas demonstracdes contabeis” do relatério
do auditor deve também (ver item A50):

(a) declarar que o auditor se comunica com 0s respeisspela governanca com relacéo,
entre outras questdes, ao alcance e a época plaseja auditoria e as descobertas
significativas de auditoria, incluindo quaisquefidéncias significativas nos controles
internos que ele venha a identificar durante ataidj

(b) declarar, para a auditoria das demonstracfes @aatéle entidades listadas, que o
auditor independente fornece para 0s responsaekisgpvernanca uma declaragdo de
que ele cumpriu com as exigéncias éticas relevaalasionadas a independéncia e que
comunicou a eles todos os relacionamentos e ogtrastées que podem, de forma
razoavel, gerar ameaca a independéncia do auditpamdo aplicavel, as respectivas
salvaguardas; e

(c) para a auditoria das demonstracdes contabeis ddadss listadas e quaisquer outras
entidades para as quais os principais assuntosdi®ra sdo comunicados, de acordo
com a NBC TA 701, especificar que, com base negsgsntos comunicados para os
responsaveis pela governanca, o auditor deterngjunales que sdo mais relevantes na
auditoria das demonstra¢des contabeis do periodb@ague sédo, portanto, os principais
assuntos de auditoria. O auditor deve explica@seassuntos no seu relatério, salvo se
alguma lei ou regulamento impedir divulga¢cfes maslisobre o assunto ou quando, em
circunstancias extremamente raras, o auditor detarngue o assunto ndo deve ser
comunicado no seu relatorio porque as consequéadasrsas de tal ato podem, de
forma razoavel, ser mais importantes que os beogfide interesse publico de tal
comunicagao (ver item A53).

Localizacdo da descricdo das responsabilidades uddorn independente pela auditoria das
demonstracfes contabeis

41.

42.

A descricdo das responsabilidades do audéta auditoria das demonstracées contabeis
exigida pelos itens 39 e 40 deve ser incluidai{@er A54):

(&) no corpo do relatorio do auditor;

(b) no apéndice do relatorio do auditor e, nesse casglatdrio deve incluir uma referéncia
a localizacdo do apéndice (ver itens A54 e A55); ou

(c) por uma referéncia especifica no relatério do auditlocalizacdo dessa descricdo em
sitio da autoridade competente, quando expressanpantmitido ao auditor por lei,
regulamento ou normas de auditoria nacionais (epsdo ndo € permitida no Brasil)
(ver itens A54, A56 e A57).

Quando o auditor se refere a descricdo damsapilidade do auditor em sitio da autoridade
competente, o auditor deve determinar que essaigd@strata das exigéncias constantes nos
itens 39 e 40 e ndo € inconsistente com elastéraNs6).





Outras responsabilidades relativas a emisséo dtbriel

43. Se for requerido ao auditor tratar de outesponsabilidades no seu relatdrio sobre as
demonstracdes contabeis, complementares a suansabpolade de acordo com as normas de
auditoria, essas outras responsabilidades devetratmtas em secdo separada no relatorio do
auditor com o titulo “Relatério sobre outros regasslegais e regulatérios” ou, de outra forma,
conforme apropriado ao contetdo da secéo, salssss outras responsabilidades tratarem dos
mesmos topicos apresentados na secdo de respoiaskdsil do auditor de acordo com as
exigéncias das normas de auditoria, caso em goetras responsabilidades relativas a emisséo
do relatdrio do auditor podem ser apresentadasesanensecao que 0s respectivos elementos de
relatorio exigidos pelas normas de auditoria ¢esrsi A58 a A60).

44. Se as outras responsabilidades forem aprdasnta mesma se¢ao que 0s respectivos elementos
de relatério exigidos pelas normas de auditoriglaiério do auditor deve diferenciar claramente
essas outras responsabilidades daguelas exigldasypenas de auditoria (ver item AGO).

45. Se o relatorio do auditor contém uma secéaraep sobre outras responsabilidades, as exigéncias
constantes nos itens 21 a 40 devem ser incluidasm@arsecao intitulada “Relatério do auditor
sobre as demonstracdes contabeis”. A secdo “Relas@bre outros requisitos legais e
regulatorios” deve ser apresentada apos a secdatdfRe do auditor sobre as demonstracbes
contabeis” (ver item A60).

Nome do sdcio ou responsavel técnico

46. O nome do sécio do trabalho ou do respondéeeico deve ser incluido no relatério do
auditor independente sobre as demonstragfes cant@hae itens A61 a A63).

Assinatura do auditor

47. O relatério do auditor deve ser assinadoi(ees A64 e A65).

Endereco do auditor independente

48. O relatério do auditor deve mencionar a ldeale em que o relatorio foi emitido.

Data do relatério do auditor

49. O relatdrio do auditor ndo pode ter data enmtardata em que ele obteve evidéncia de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar a suaidopsobre as demonstracdes contébeis,
incluindo evidéncia de que (ver itens A66 a A69):

(a) todas as demonstracoes e divulgacdes que compddemmnstracdes contabeis foram
elaboradas e divulgadas; e

(b) as pessoas com autoridade reconhecida afirmamsguenam a responsabilidade sobre
essas demonstracdes contabeis.

Relatorio do auditor previsto por lei ou regulament

50. Se o auditor, por exigéncia de lei ou regutgmefor requerido a utilizar uma forma ou um
texto especifico para elaborar o seu relatoriosél@ode se referir as normas de auditoria
brasileiras ou internacionais se incluir, no minimmada um dos seguintes elementos (ver





itens A70 e A71):
(@) titulo;
(b) destinatario, conforme exigido pelas circunstandasontratacao;

(c) paragrafo da opinido contendo a opinido expresbee ss demonstragcdes contébeis e
referéncia a estrutura de relatorio financeiro ca@piel utilizada para elaborar as
demonstracfes contébeis (praticas contabeis adotadBrasil ou, se for o caso, incluir
a identificacdo de origem da estrutura de relatdmenceiro aplicada, ver item 27);

(d) identificacdo de que as demonstracdes contabeistitlade foram auditadas;

(e) declaracdo de que o auditor € independente daadetidle acordo com as exigéncias
éticas relevantes relacionadas com a auditoria, ue gle atendeu as outras
responsabilidades éticas do auditor, de acordoessas exigéncias. A declaracdo deve
incluir a identificacdo da jurisdicdo de origem @x#géncias éticas relevantes (Cédigo
de Etica Profissional do Contador) ou fazer refeiggnao Coédigo de Etica do
International Ethics Standards Board for Accountantglesba) da Federacéo
Internacional de Contadores (Ifac);

(H quando aplicavel, uma secdo que trate das exigémigaapresentacdo de relatorios
constantes no item 22 da NBC TA 570 e que naoisegmsistente com as referidas
exigéncias;

(g) quando aplicavel, uma secdo “Base para opinido ressalva (ou adversa)” que trate
das exigéncias de apresentacdo de relatorios obestao item 23 da NBC TA 570 e
que ndo seja inconsistente com as referidas exagenc

(h) quando aplicavel, uma secao que inclua as inforesegigidas pela NBC TA 701, ou
informacdes adicionais sobre a auditoria que est@eevistas por lei ou regulamento,
que trate das exigéncias de apresentacédo de refat@nstantes nesta norma e que ndo
seja inconsistente com as referidas exigénciagetts 11 a 16 da NBC TA 701 (ver itens
A72 a A75);

(i) quando aplicavel, uma secdo que trate das exigédeiapresentacao constantes no item
24 da NBC TA 720;

() descricdo das responsabilidades da administrad@oepsboracdo das demonstracdes
contabeis e identificacdo dos responsaveis pelergsfo do processo de apresentacao
de relatérios financeiros que trate das exigérmastantes nos itens 33 a 36 e que néo
seja inconsistente com as referidas exigéncias;

(k) referéncia as normas brasileiras e internacionaiautlitoria e a lei ou regulamento e
descricdo da responsabilidade do auditor pela@ialiias demonstracdes contabeis que
trate das exigéncias constantes nos itens 37 agi® edo seja inconsistente com as
referidas exigéncias (ver iteAS0 a A53);

() nome do sécio ou técnico responsavel e seu nuneeregistro no CRC;
(m) assinatura do auditor;

(n) localidade em que o relatorio foi emitido; e

(o) data do relatorio do auditor.

Relatério do auditor independente para auditoriandozida simultaneamente de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria@mas de auditoria de outra jurisdicao

51. Pode ser que o auditor deva conduzir a atalitte acordo com as normas de auditoria de





52.

uma jurisdicdo especifica (“normas de auditoriasdesutra jurisdicdo”), mas também

cumpriu com as normas brasileiras e internaciotaiauditoria (NBCs TA) na conducéo da
auditoria. Nesse caso, 0 relatério do auditor poelerir-se as normas brasileiras e
internacionais de auditoria além das “normas déa@iel dessa outra jurisdicdo”, somente se
(ver itens A76 e A77):

(&) nao houver conflito entre os requisitos das nordeaguditoria dessa outra jurisdicdo em
relagdo as normas brasileiras e internacionaisudéosia que levariam o auditor a (i)
formar uma opinido diferente, ou (i) ndo incluiarggrafo de énfase ou de outros
assuntos que, nas circunstancias especificas, reguarido pelas normas brasileiras e
internacionais de auditoria; e

(b) o relatério do auditor incluir, no minimo, cada dos elementos especificados no item
50(a) a (0) quando o auditor usar a forma ou oote@dpecificado pelas normas de
auditoria dessa outra jurisdi¢cdo. A referénciai @l ao regulamento no item 50(k) deve
ser lida como referéncia as normas de auditoriaadestra jurisdicdo. O relatério do
auditor deve, portanto, identificar as normas d#tatia dessa outra jurisdi¢ao.

Quando o relatorio do auditor se referir taagonormas brasileiras e internacionais de
auditoria (NBCs TA) como as de outra jurisdicaoekatorio deve identificar a jurisdicdo de
origem dessas outras normas de auditoria.

Informagbes suplementares apresentadas com as derstracfes contabeigver itens A78 a

A84)

53.

54.

No caso de serem apresentadas informacOemmmighres com as demonstracdes contabeis
auditadas, ndo requeridas pela estrutura de rel&tteinceiro aplicavel, o auditor deve avaliar
se, pelo seu julgamento profissional, essas infgiegsuplementares sdo, mesmo assim, parte
integrante das demonstracdes contabeis devido ana@useza e forma de apresentacgao.
Quando forem parte integrante das demonstracfdabems as informagdes suplementares
devem ser cobertas pela opinido do auditor.

Se as informacdes suplementares nao requepielas estrutura de relatorio financeiro
aplicavel ndo forem consideradas parte integraatedgmonstracdes contabeis auditadas, o
auditor deve avaliar se essas informacOes suplamesniestdo suficientes e claramente
diferenciadas das demonstracdes contabeis auditadasse nado for o caso, o auditor deve
pedir que a administracdo mude a forma de apresgentias informagdes suplementares nao
auditadas. Se a administragéo se recusar a faméaladitor deve identificar as informacdes
suplementares ndo auditadas e explicar, no ratatioi auditor, que essas informacdes
suplementares nao foram auditadas.

Vigéncia

Esta Norma entra em vigor na data de sua publicagflicando-se a auditorias de
demonstragfes contdbeis para periodos que se fiagmu apos, 31 de dezembro de 2016,
e revoga, a partir de 1° de janeiro de 2017, alRgBo CFC n.° 1.231/2009, publicada no
D.O.U., Secao 1, de 4/12/2009, e demais dispos@desontrario.

Brasilia, 17 de junho de 2016.





ContadorJosé Martonio Alves Coelho
Presidente





Aplicacdo e outros materiais explicativos

Aspectos qualitativos das politicas contabeis da tade (ver item12)

Al.

A2.

A3.

A administracdo faz diversos julgamentos solme valores e as divulgacbes nas
demonstracdes contabeis.

A NBC TA 260 — Comunicacdo com os Responsgveia Governanca, Apéndice 2, contém
uma discussdo sobre os aspectos qualitativos ddtscaso contdbeis. Ao considerar os
aspectos qualitativos das politicas contabeis tidasie, o auditor pode tomar conhecimento
de possivel tendenciosidade nos julgamentos dangtracdo. O auditor pode concluir que o
efeito cumulativo da falta de neutralidade, juntateecom o efeito de distorcbes néo
corrigidas, faz com que as demonstracfes contdbeaisdas em conjunto apresentem
distorcdes relevantes. Os indicadores de falteed&alidade que podem afetar a avaliacdo do
auditor sobre se as demonstracdes contabeis tonesmadasonjunto apresentam distor¢des
relevantes incluem:

e a correcdo seletiva de erros que chamou a atercadndinistracdo durante a auditoria (por
exemplo, corrigir erros cujo efeito é aumentar wgds apresentados, mas ndo aqueles
cujo efeito € diminuir os lucros apresentados);

¢ possivel tendenciosidade da administracdo na eleBorde estimativas contéabeis.

O item 21 da NBC TA 540 — Auditoria de Estimas Contabeis, Inclusive do Valor Justo,
e DivulgacOes Relacionadas trata da possivel termgdade da administragdo na elaboragéo
de estimativas contabei¢ndicadores de possivel tendenciosidade da admaig&i nao
constituem, por si s6, distor¢bes para fins degaticonclusdes sobre a razoabilidade de
estimativas contébeis individuais. Eles podem,mmtafetar a avaliagdo do auditor sobre se
as demonstracdes contabeis tomadas em conjuntoliestd de distor¢cbes relevantes.

Politicas contdbeis divulgadas apropriadamente natemonstracfes contabeigser item 13(a))

A4.

Ao avaliar se as demonstracdes contabeis dimulgpropriadamente as principais politicas
contabeis selecionadas e aplicadas, a considedacdaditor inclui os assuntos a seguir:

e se todas as divulgacdes relacionadas com as misgyoliticas contabeis que devem ser
incluidas pela estrutura de relatorio financeiricapel foram feitas;

ese as informacbGes sobre as principais politicagdbeis que foram divulgadas séo
relevantes e refletem, portanto, o modo como d@sriws de reconhecimento, mensuracao
e apresentacdo na estrutura de relatorio finanegiiodvel foram aplicados a classes de
transacgOes, saldos contabeis e divulgacbes nasndgagbes contabeis nas circunstancias
especificas das operacdes da entidade e do seerae)ls

e sobre a clareza com a qual as principais politoasabeis foram apresentadas.

Informacdes apresentadas nas demonstracfes contédbeisdo relevantes, confiaveis,
comparaveis e compreensiveiwer item 13(d))

A5. A avaliacdo da compreensibilidade das demonstragoetbeis inclui a consideracdo dos

seguintes assuntos:





¢ se as informacdes nas demonstragfes contabeiprefertadas de forma clara e concisa;

e se foi dado destaque para as divulgacfes sigiviasafpor exemplo, quando ha um valor
percebido para informacdes especificas da entidaslaisuarios) e se as divulgacdes sao
cruzadas adequadamente de forma a ndo proporoimsafios significativos para o0s
usuarios na identificacéo das informacdes necessari

Divulgacao do efeito de transacdes e eventos relates sobre as informacdes apresentadas nas
demonstracfes contabeifrer item 13(e))

A6. E comum que demonstracdes contabeis elaboradauaom a estrutura para fins gerais

apresentem a posicao patrimonial e financeira,serdpenho das operacdes e os fluxos de
caixa da entidade. A avaliacdo, quanto a se, etund@rda estrutura de relatério financeiro
aplicavel, as demonstracdes contabeis fornecenigdigbies adequadas para permitir que 0s
usuarios entendam o efeito de transacdes e evexlgymntes sobre a posicdo patrimonial e
financeira, o desempenho das operacfes e os fldeogaixa da entidade, inclui a
consideracéo de assuntos como:

e a extensdo na qual as informagdes nas demonstremdiEdbeis sdo relevantes e especificas
para as circunstancias da entidade; e

e se as divulgacdes sdo adequadas para auxiliauésaspretendidos a entender:

o a natureza e a extensdo dos ativos e passivosci@seda entidade resultantes de
transacfes ou eventos que ndo atendem aos crifgi@as reconhecimento (ou 0s
critérios para o desreconhecimento) estabelecidl@s gstrutura de relatério financeiro
aplicavel;

o a natureza e a extensdo dos riscos de distorcAeanéé resultante de transacoes e
eventos;

o 0S métodos usados e as premissas e 0s julgameittss & suas alteracdes, que afetam
os valores apresentados ou de outra forma divuggadduindo as analises relevantes
de sensibilidade.

Avaliacdo se as demonstragfes contabeis alcancamesg@ntacdo adequadéver item 14)

A7.

A8.

Algumas estruturas de relatério financeiro recorhreamplicita ou explicitamente o conceito
da apresentacdo adequada. Por exemplo, as IFRS gita uma apresentacdo adequada
requer a representacéo fidedigna dos efeitos dasatdes, outros eventos ou condi¢cOes de
acordo com as definicbes e critérios de reconhettonee ativos, passivos, receitas e
despesas. Conforme observado no item 7(b), a estrude relatdrio financeiro com
apresentacdo adequada, nos termos do item 13 daTNRQO, requer ndo s6 o0 cumprimento
com as exigéncias da estrutura como também recerihgdicita ou explicitamente que o
fornecimento de divulgagbes que vao além daguaipscdicamente exigidas pela estrutura
pode ser necessario. Por exemplo, a NBC TG 28, 1f&(c) requer que a entidade forneca
divulgacéo adicional quando o cumprimento dos mtps especificos contidos nas normas
for insuficiente para permitir que os usuarios ceepdam o impacto de determinadas
transacbes, outros eventos e condicdes sobre gapofinanceira e o desempenho da
entidade.

A avaliacdo do auditor se as demonstracdes costabmingcam uma apresentacdo adequada,
tanto com relacdo a apresentacdo quanto a divagazduma questdo de julgamento
profissional. Essa avaliagdo leva em considerac@stfes como fatos e circunstancias da

entidade, incluindo-se mudangas, com base no @ntentb do auditor da entidade e nas





A9.

evidéncias de auditoria obtidas durante o trabatavaliacdo também inclui a consideragéo,
por exemplo, das divulgacbes necessarias para calcamma apresentacdo adequada
decorrentes de assuntos que podem ser relevaniesef@ em geral, as distor¢des sao
consideradas relevantes se elas puderem influeasiatecisbes econémicas dos usuarios
tomadas com base nas demonstragfes contabeis cormulo), como o efeito de exigéncias

de apresentacdo de relatorio que estdo sempreirelmlwou alteracbes no ambiente

econdmico.

A avaliacdo se as demonstracdes contabeis alcampanapresentacdo adequada pode incluir,
por exemplo, discussfes com a administracdo e soresponsaveis pela governanga sobre
suas visdes quanto a razéo pela qual uma aprederdapecifica foi escolhida, assim como
sobre alternativas que podem ter sido consideraflasdiscussfes podem incluir, por
exemplo:

¢ 0 nivel no qual os valores nas demonstracdes ceistébtdo apresentados em conjunto ou
individualmente e se a apresentacéo de valoresvalgdcdes obscurecem as informagdes
Uteis ou resultam em informacdes enganosas;

e consisténcia com a pratica adequada da indUstrse quaisquer desvios sao relevantes para
as circunstancias da entidade e se séo, portastdigados.

Descricdo da estrutura de relatério financeiro apltavel (ver item 15)

A10. Conforme explicado nos itens A4 e A5 da NBC TA 28Cglaboracdo das demonstracoes

contabeis pela administracdo e, quando apropripdms responsaveis pela governanca
requer a inclusdo da adequada descricdo da eatrdéurelatorio financeiro aplicavel nas
demonstracfes contabeikssa descricdo informa aos usuarios das demoresrapbtabeis
sobre qual estrutura estdo baseadas as demonstcagiébeis.

All. A descricdo de que as demonstragfes contabeis fetaboradas de acordo com uma

estrutura especifica de relatério financeiro apktdé apropriada somente se as
demonstracGes contabeis cumprem todos os requigijestes dessa estrutura durante o
periodo coberto pelas demonstracdes contébeis.

Al2. A descricdo da estrutura de relatério financeidicapel que contenha linguagem modificada

imprecisa ou com restricdo (por exemplo, “as demnagdes contabeis estdo em
conformidade substancial com as normas internaisioda contabilidade”) ndo € uma
descricdo adequada dessa estrutura, pois pode aenganusuarios das demonstracoes
contabeis.

Referéncia a mais de uma estrutura de relatoriarfoeiro

Al13. Em alguns casos, as demonstracdes contabeis paabdemad que foram elaboradas de acordo

com duas estruturas de relatério financeiro (panedo, a estrutura nacional e normas

internacionais de contabilidade). Isso pode ocogueando a administracdo da entidade é
solicitada a, ou opta por, elaborar as demonstsagdatabeis de acordo com as duas
estruturas, caso em que as duas estruturas dérielihanceiro sdo aplicaveis. Essa

descricdo é apropriada somente se as demonstiamitébeis estdo em conformidade com as
estruturas individualmente. Para as demonstrag@@slieis serem consideradas elaboradas
de acordo com as duas estruturas de relatoriodaian as demonstracdes contabeis devem
estar em conformidade com as duas estruturas smealinente e sem qualquer necessidade

z

de conciliacdo das demonstracfes. Na pratica, romanto simultaneo é improvavel, a





Al4.

Al5.

menos que a jurisdicdo tenha adotado a outra @str(por exemplo, normas internacionais
de contabilidade) como sua propria estrutura natiau tenha eliminado todas as barreiras
para o cumprimento dela.

Demonstracdes contdbeis que sdo elaboradas deoacond uma estrutura de relatério
financeiro e que contém uma nota ou demonstrac@lemmentar conciliando os resultados
com os que seriam apresentados segundo outrauestn#o sdo elaboradas de acordo com
essa outra estrutura. Isso ocorre porque as deragdss contabeis ndo incluem todas as
informacdes da maneira requerida por essa outta@st

Entretanto, as demonstracdes contabeis podemamratias de acordo com a estrutura de
relatério financeiro aplicavel e, além disso, deger, nas notas explicativas as demonstracdes
contabeis, até que ponto as demonstracdes conggt@sde acordo com outra estrutura (por
exemplo, demonstracdes contdbeis elaboradas deloacmm a estrutura nacional que
também descrevem até que ponto elas estdo de acomdcas normas internacionais de
contabilidade). Essa descricdo pode constituir rinégdes contdbeis suplementares,
conforme discutido no item 54, e sdo cobertas ppiaido do auditor se ndo puderem ser
claramente diferenciadas das demonstracdes cositabei

Forma da opinido

Al6.

Al7.

Podem existir casos em que as demonstracfes cantéimdora elaboradas de acordo com os
requisitos de uma estrutura de apresentacdo adequdt atinjam uma apresentacao
adequada. Nesses casos, pode ser possivel quarasadgéo inclua divulgacdes adicionais
nas demonstracdes contabeis, além daquelas espewfite requeridas pela estrutura ou, em
circunstancias extremamente raras, deixe de saguirequisito da estrutura para alcancar a
apresentacado adequada das demonstragfes cont@péisr 18).

E extremamente raro para o auditor considerar @sgandemonstraces contabeis que foram
elaboradas de acordo com uma estrutura de confadaigde, de acordo com o item 6(a) da
NBC TA 210 — Concordancia com os Termos do Trabdiéuditoria, o auditor determinou
gue a estrutura é aceitavel (ver item 19).

Relatorio do auditor independente(ver item 20)

Al18.

A19.

O relatério por escrito compreende o relatério dditar emitido de forma impressa em papel
ou em meio eletronico.

O Apéndice desta norma contém exemplos de relat@m auditor sobre demonstracbes
contabeis, incorporando os elementos determinadssitans 21 a 49. Com excec¢do das
secdes “Opinido” e “Base para opinidao”, esta nond@estabelece exigéncias para ordenar os
elementos do relatdrio do auditor. Entretanto, estana exige o uso de titulos especificos,
gue se destinam a facilitar o reconhecimento dedmbs referentes a auditorias conduzidas
de acordo com as normas de auditoria, especialmemnt@tuacdes nas quais os elementos do
relatério do auditor estejam apresentados em urdanordiferente da dos exemplos do
relatério do auditor no apéndice desta norma.

Relatério do auditor para auditoria conduzida deoedo com as normas de auditoria

Titulo (ver item 21)





A20. O titulo indicando que o relatério é o relatorio doditor independente, por exemplo,

“Relatorio do auditor independente, diferencia ¢atdgio do auditor independente de
relatérios emitidos por outros.

Destinatario (ver item 22)

A21.

Lei, regulamento ou termos da contratacdo poderscdgm@r para quem o relatério do

auditor deve ser enderecado naquela jurisdicdociEgpe O relatério do auditor é

7

normalmente enderecado as pessoas para quem Oriceldb auditor € elaborado,

frequentemente para 0s acionistas ou para os r&hpEia pela governanca da entidade, cujas

demonstragfes contédbeis estdo sendo auditadas.

Opini&do do auditor (ver itens 24 a 26)

Referéncia as demonstracdes contabeis que foraitadasl

A22.

A23.

O relatério do auditor afirma, por exemplo, que wditor examinou as demonstracdes
contabeis da entidade, que compreendem [espedifititulo de cada demonstracdo contabil
gue compde o conjunto completo das demonstracGaabmis requeridas pela estrutura de
relatério financeiro aplicavel, especificando aadati periodo coberto por cada demonstracéo
contabil] e as notas explicativas as demonstragiegabeis, incluindo o resumo das
principais politicas contabeis.

Quando o auditor esta ciente de que as demonstragd&beis auditadas serdo incluidas em
documento que contém outras informacdes, comadradaanual, o auditor pode considerar,
se a forma de apresentacdo permitir, identificarndmeros das paginas em que estdo
apresentadas as demonstracdes contdbeis auditadasajuda os usuarios a identificarem as
demonstragfes contabeis as quais se refere orieldtoauditor.

“Apresentam adequadamente, em todos o0s aspectegamgds” ou “apresentam uma Visdo
verdadeira e justa”

A24,

A25.

As frases “apresentam adequadamente, em todopest@s relevantes” ou “apresentam uma
visdo verdadeira e justa” sdo consideradas equiteseA utilizacdo da frase “apresentam
adequadamente, em todos o0s aspectos relevantesiaoluase “apresentam uma visédo
verdadeira e justa” € normalmente determinada |e¢lau pelo regulamento que rege a
auditoria de demonstracdes contabeis em determjonaddicdo, ou pela pratica geralmente
aceita. Embora ndo seja o cenario atualmente mtaést® Brasil, caso lei ou regulamento
venha a requerer o0 uso de texto diferente, issoafea o requisito no item 14 para que o
auditor avalie a apresentacdo adequada das deawdiesrcontabeis elaboradas de acordo

com a estrutura de apresentacédo adequada.

Quando o auditor expressa uma opinido ndo moddicado é apropriado usar frases como
“com a explicagdo acima” ou “sujeito a” com relag@mpinido, pois elas sugerem uma
opinido condicionada ou enfragquecimento ou modificada opinido.

Descricdo das demonstracdes contabeis e dos assetds apresentados

A26.

A opinido do auditor cobre o conjunto completo dasnonstracbes contdbeis, conforme
definido pela estrutura de relatério financeiroiclel. Por exemplo, no caso de varias
estruturas para fins gerais, as demonstracdesb@staodem incluir: o balanco patrimonial;





A27.

as demonstracdes do resultado, do resultado almanglas mutacdes do patriménio liquido,
dos fluxos de caixa; e as respectivas notas exiphsa que normalmente compreendem o
resumo das principais politicas contabeis e outrfmsmacdes explanatériaEm algumas
jurisdicdes, as informagfes adicionais também poskmeonsideradas como parte integrante
das demonstracdes contabeis.

No caso de demonstragfes contabeis elaboradasod axom a estrutura de apresentacao
adequada, a opinido do auditor declara que as d#ragdes contabeis apresentam
adequadamente, em todos o0s aspectos relevantgeg@presentam uma visdo verdadeira e
justa dos assuntos que as demonstracdes contébeis @presentar. Por exemplo, no caso de
demonstragfes contabeis elaboradas de acordo cdorams Internacionais de Relatorios
Financeiros (IFRS), esses assuntos agmwsicao patrimonial e financeira da entidade no
final do periodo e o desempenho das operacdes fexass de caixa da entidade para o
periodo findo naquela data&Consequentemente, a [...] constante no item 25 eownos
lugares nesta norma deve ser substituida pelasrasal@m itdlico da sentenca anterior
quando a estrutura de relatério financeiro aplicforeas Normas Internacionais de Relatorios
Financeiros (IFRS) ou, no caso de outras estrutleaselatorio financeiro aplicaveis, pelas
palavras que descrevem 0s assuntos que as demdastc@ntabeis devem apresentar.

Descricdo da estrutura de relatério financeirocapkl e de como ela pode afetar a opinido do
auditor

A28.

A29.

A30.

A identificacdo da estrutura de relatério financeaplicavel na opinido do auditor tem a
finalidade de informar os usuarios do relatéricadditor sobre o contexto em que € expressa
a opinido do auditor; ndo tem a finalidade de Bmi& avaliacdo requerida no item 14. A
estrutura de relatério financeiro aplicavel é iderstda em termos como:

“... de acordo com as praticas contabeis adotad&sasil” ou
“... de acordo com os principios contabeis geralmaogitos na jurisdicéo X ...”

Quando a estrutura de relatério financeiro aplicks@mpreende normas de relatorio
financeiro e requisitos legais ou regulatoriosstutura é identificada em termos como “...
de acordo com as Normas Internacionais de Reldt@manceiro (IFRS) e os requisitos da lei
das sociedades an6nimas da jurisdicdo X”. O itemdalRBC TA 210 trata das circunstancias
em que ha conflitos entre as normas de contabdidados requisitos legislativos ou
reguladores.

Conforme indicado no item A8, as demonstracdesabait podem ser elaboradas de acordo
com duas estruturas de relatério financeiro, que pértanto, duas estruturas de relatorio
financeiro aplicaveisConsequentemente, cada estrutura é consideradead@p&nte na

formacgéo da opinido do auditor sobre as demonssagOntabeis, e a opinido do auditor de

acordo com os itens 25 a 27 refere-se as duasugasicomo segue:

(a) Se as demonstracdes contabeis cumprem as duasurestrindividualmente, duas
opinides sdo expressas: ou seja, que as demomstragftabeis foram elaboradas de
acordo com uma das estruturas de relatorio finemcaplicaveis (por exemplo, a
estrutura nacional) e a opinido de que as demgdssacontabeis foram elaboradas de
acordo com a outra estrutura de relatério finaoceplicavel, por exemplo, Normas
Internacionais de Relatérios Financeiros (IFRS)saEsopinides podem ser expressas
separadamente ou em uma Unica sentenca (por exeagpldemonstracbes contdbeis
estdo apresentadas adequadamente, em todos ossplyvantes [...], de acordo com
0s principios contabeis geralmente aceitos na digd® X e com as Normas





A31.

Internacionais de Relatorios Financeiros (IFRS)).

(b) Se as demonstracdes contabeis cumprem uma dasiestrunas ndo cumprem a outra
estrutura, pode ser fornecida uma opinido ndo noadid de que as demonstracoes
contabeis foram elaboradas de acordo com uma wstr@ppor exemplo, a estrutura
nacional), mas fornecida uma opinido modificada cetacdo a outra estrutura, por
exemplo, Normas Internacionais de Relatérios Fiemos (IFRS), de acordo com a NBC
TA 705.

Conforme indicado no item A13, as demonstracdetabers podem declarar o cumprimento
da estrutura de relatério financeiro aplicavel &ma disso, divulgar a extensdo do
cumprimento de outra estrutura de relatorio financ&ssas informacdes suplementares séo
cobertas pela opinido do auditor se ndo puderem ckeamente diferenciadas das
demonstragdes contabeis (ver itens 53 e waterial de aplicacdo relacionado nos itens A78
a A86). Consequentemente:

() se a divulgacdo sobre o cumprimento da outra es&rdbr enganosa, é expressa uma
opinido modificada de acordo com a NBC TA 705;

(b) se a divulgacdo ndo for enganosa, mas o auditga-jal tAo importante que seja
fundamental para que os usuarios entendam as deagdes contabeis, um paragrafo de

énfase € adicionado, de acordo com a NBC TA 70@mehdo a atencdo para a
divulgagéo.

Base para opinido (ver item 28)

A32.

A33.

A secdo “Base para opinidao” fornece contexto ingud para a opinido do auditor.
Consequentemente, esta norma requer que a secé® PBea opinido” venha imediatamente
apos a secédo “Opinido” no relatorio do auditor.

A referéncia as normas utilizadas informa aos ussi@o relatério do auditor que a auditoria
foi conduzida de acordo com normas estabelecidas.

Exigéncias éticas relevantes (ver item 28(c))

A34.

A35.

A identificacdo da jurisdicdo de origem de exigéaciéticas relevantes aumenta a
transparéncia sobre essas exigéncias com relagabadho de auditoria especifico. A NBC
TA 200, item Al6, explica que as exigéncias étiedsvantes compreendem o Cddigo de
Etica Profissional do Contador e as normas proiisss emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade. Quando as exigéncias éticas relesantluem as exigéncias do Caodigo de
Etica do International Ethics Standards Board for Accounsarftesba) da Federacéo
Internacional de Contadores (Ifac), a declaracadwém pode fazer referéncia ao Cddigo de
Etica do lesba. Se o Cddigo de Etica do lesba itongidas as exigéncias éticas relevantes
para a auditoria, a declaracdo nao precisa ideatifa jurisdicdo de origem. No Brasil, a
declaracdo acima somente fara referéncia ao Cattigética Profissional do Contador e as
normas profissionais emitidas pelo Conselho Fedier Contabilidade.

Em algumas jurisdicdes, as exigéncias éticas nmelesapodem ser de diversas fontes
diferentes, como os codigos de ética e regras @sitxs adicionais em lei e regulamento.
Quando a independéncia e outras exigéncias eéatasntes estdo incluidas em um nimero
limitado de fontes, o auditor pode optar por ides@r as fontes relevantes (por exemplo, o
nome do codigo, regra ou regulamento aplicavelunadicdo), ou pode fazer referéncia ao





A36.

A37.

termo normalmente entendido e que resume adequatlareesas fontes (por exemplo,
requisitos de independéncia para auditorias ddaaes privadas na jurisdigéo X).

Lei ou regulamento, normas de auditoria nacionaiteamos do trabalho de auditoria podem

requerer que o auditor forneca informacdes maisapas sobre as fontes das exigéncias
éticas relevantes, incluindo aquelas relacionadasiodependéncia, aplicadas a auditoria das
demonstracdes contabeis.

Ao determinar a quantidade de informacgfes a séideno relatério do auditor quando ha
multiplas fontes de exigéncias éticas relevantdacimadas com a auditoria das
demonstracfes contabeis, é importante conseguaquiitibrio entre a transparéncia e o risco
de obscurecer outras informacdes Uteis no relatiariauditor.

Consideracgdes especificas para auditoria de grupo

A38.

A39.

Em auditoria de grupo, quando houver mdltiplas dentle exigéncias éticas relevantes,
incluindo aquelas relacionadas com independénciafeaéncia a jurisdicdo no relatorio do
auditor estd normalmente relacionada com as ex@g@gticas relevantes que sao aplicaveis a
equipe encarregada do trabalho do grupo. Isso em®mgorque, na auditoria de grupo, 0s
auditores de componentes também estdo sujeitoxigéneias éticas relevantes para a
auditoria do grupo (ver item A37 da NBC TA 600).

As normas de auditoria ndo estabelecem requisgomakpendéncia ou éticos especificos
para auditores, incluindo auditores de componentdesse modo, ndo estendem, ou de outra
forma prevalecem sobre, os requisitos de indepeil@&vo Cdédigo de Etica do lesba ou
outras exigéncias éticas as quais esta sujeitalipeegncarregada do trabalho do grupo (no
caso do Brasil, 0 Cédigo de Etica Profissional dot&dor e as normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade). As nordeaguditoria também néo requerem que
os auditores de componentes, em todos 0s casasetub-se aos mesmos requisitos de
independéncia especificos aplichveis a equipe egata do trabalho do grupo.
Consequentemente, as exigéncias eéticas relevantajndo aquelas relacionadas com
independéncia, na situacdo de auditoria de grupaerp ser complexas. Os itens 19 e 20 da
NBC TA 600 fornecem orientacdo para auditores sobreo trabalhar com as informacgdes
financeiras de componentes para a auditoria deogmipluindo as situagbes em que o auditor
nao cumpre os requisitos de independéncia quest&@ntes para a auditoria do grupo.

Principais assuntos de auditoria (ver item 31)

A40.

A4l.

A42.

Lei ou regulamento pode requerer a comunicacagodosipais assuntos de auditoria para
auditorias de entidades néo listadas, por exersplkijades caracterizadas na referida lei ou
regulamento comentidades de interesse publico.

O auditor também pode decidir comunicar os prinsiggsuntos de auditoria para outras
entidades, incluindo aquelas que podem ser deeggerpublico significativo, por exemplo,
pelo fato de elas possuirem ampla gama de patsgdssadas, considerando a natureza e o
porte da empresa. Exemplos dessas entidades podénr instituicbes financeiras (como
bancos, companhias de seguro e fundos de pensaojras entidades como entidades
filantrépicas.

A NBC TA 210, itens 9 e A22, requer que o0 auditstabeleca os termos do trabalho de
auditoria com a administracdo e os responsaves gmlernanca, conforme apropriado, e





explique que os papéis da administracdo e dosnsépeis pela governanca para estabelecer
os termos do trabalho de auditoria para a entidapendem de acordos da governanca da
entidade e de lei ou regulamento relevante. A NBC1T0, item 10, também requer que a
carta de contratacdo de auditoria ou outra formequata de acordo por escrito inclua
referéncia sobre a forma e o contetdo esperadgsaigguer relatorios a serem emitidos pelo
auditor. Quando o auditor ndo precisa comunicaoutea forma 0s principais assuntos de
auditoria, a NBC TA 210, item A25, explica que pege Util para o auditor fazer referéncia,
nos termos do trabalho de auditoria, sobre a pitidsitte de comunicar os principais assuntos
de auditoria no relatério do auditor e, em cemi@sglicoes, pode ser necessario que o auditor
inclua uma referéncia a essa possibilidade parateman capacidade de fazer a referida
comunicagao.

Consideracgdes especificas para entidades do setiic

A43.

Entidades listadas ndo sdo comuns no setor pulidicivetanto, entidades do setor publico
podem ser importantes devido ao porte, a compldgiadai a aspectos de interesse publico.
Nesses casos, o0 auditor de entidade do setor p(dalite precisar, por lei ou regulamento, ou
pode, de outra forma, decidir comunicar os prinsiggsuntos de auditoria no relatorio do
auditor.

Responsabilidades da administracdo pelas demobssrapntabeis (ver itens 33 a 35)

A44.

A45.

A NBC TA 200, item 13, explica o pressuposto, coeagdo as responsabilidades da
administracdo e, quando adequado, dos responglaigovernanca, sobre o qual, de acordo
com as normas de auditoria, a auditoria € conduidaministracdo e, quando apropriado,
0S responsaveis pela governanca, aceitam a refplafete pela elaboracdo das
demonstragfes contdbeis de acordo com a estruwiraeldtorio financeiro aplicavel,
incluindo, quando relevante, sua adequada apresentA administracdo também aceita a
responsabilidade pelos controles internos queetkxminar serem necessarios para permitir a
elaboracdo de demonstracbes contabeis que nao ewrjamds distorcdo relevante,
independentemente se causada por fraude ou erdeséricdo das responsabilidades da
administracdo no relatério do auditor inclui a réfecia as duas responsabilidades na medida
em que ela ajuda a explicar aos usuarios o presgupobre o qual a auditoria é conduzida. A
NBC TA 260 usa o termo ‘responsaveis pela govemiapara descrever as pessoas ou
organizacbes com responsabilidade pela supervigdentddade e proporciona um debate
sobre a diversidade de estruturas de governangifeeentes jurisdicdes e por entidade.
Podem existir circunstancias em que é apropriadoawditor ampliar a descricdo das
responsabilidades da administracdo e dos respdsg@@i@ governanca nos itens 34 e 35,
para refletir responsabilidades adicionais que sé@levantes para a elaboracdo das
demonstracfes contabeis no contexto da jurisdig@ec#fica ou da natureza da entidade.

A46. A NBC TA 210, item 6(b)(i) e (ii), requer que aspensabilidades da administracdo sejam

acordadas pelo auditor na carta de contratacdmutra forma adequada de acordo, por
escrito. A NBC TA 210 proporciona certa flexibilidade ao &zar que, no caso de as

responsabilidades da administracdo ou, quando @@dop de oS responsaveis pela
governanca em relacdo a relatorios financeirosrseeterminadas por lei ou regulamento, o
auditor pode determinar que lei ou regulamentauanecesponsabilidades que, no julgamento
do auditor, sdo equivalentes, em termos de ef&ifieelas especificadas na NBC TA 210. Para
essas responsabilidades que sédo equivalentes, itorapdde usar o texto da lei ou do

regulamento para descrevé-las na carta de coréicatagoutra forma adequada de acordo por





A4T.

A48.

escrito. Nesses casos, esse texto também podesado umo relatério do auditor para

descrever as responsabilidades da administrac&dorome requerido pelo item 34(a). Em

outras circunstancias, incluindo quando o auditecidk ndo usar o texto da lei ou do

regulamento conforme incorporado na carta de dagtiia, € usado o texto do item 34(a).
Além de incluir a descricdo das responsabilidageadininistracdo no relatério do auditor,

conforme requerido pelo item 34, o auditor poderiebe a uma descricdo mais detalhada
dessasesponsabilidades incluindo uma referéncia sobde @ssas informagdes podem ser
obtidas (por exemplo, no relatorio anual da entdauwl no sitio da autoridade competente).

Em algumas jurisdicdes, a lei ou o regulamento detrmina as responsabilidades da
administracdo pode referir-se especificamente poresbilidade pela adequacéo de livros e
registros contabeis, ou do sistema cont&nsiderando que livros, registros e sistemas sao
parte integrante dos controles internos (conforefenido na NBC TA 315 — Identificagéo e
Avaliagéo dos Riscos de Distor¢do Relevante poomeiEntendimento da Entidade e do seu
Ambiente, item 4), as descricdes na NBC TA 210 eitam 34 nao fazem referéncia
especifica a eles.

O Apéndice desta norma fornece exemplos de conemuisito constante no item 34(b) é

aplicado quando as praticas contabeis adotadas rasil Bdo a estrutura de relatorio

financeiro aplicavel. Se for usada uma estruturaeti6rio financeiro aplicavel que néo as

praticas contabeis adotadas no Brasil, os exemgéoslemonstracbes apresentados no
Apéndice desta norma podem ter que ser adaptadmsgfietir a aplicacdo da outra estrutura
de relatorio financeiro nas circunstancias.

Supervisao do processo de apresentacao de reltwwd@mceiro (ver item 35)

A49.

Quando algumas, mas ndo todas, pessoas que partiap supervisdo do processo de
apresentacdo de relatorios financeiros estdo edaslva elaboracdo das demonstracoes
contabeis, a descricdo, conforme requerida pefo 88, podeprecisar ser modificada para
refletir adequadamente as circunstancias espexifitaaentidade. Quando as pessoas
responsaveis pela supervisdo do processo de atagdende relatorios financeiros séo
aguelas responsaveis pela elaboracédo das dem@estiantabeis, ndo € necesséaria nenhuma
referéncia as responsabilidades pela superviséo.

Responsabilidades do auditor pela auditoria da®dstracdes contdbeis (ver item 37 a 40)

A50.

A descricdo das responsabilidades do auditor indtkpee, conforme requerido pelos itens 37
a 40, pode ser personalizada para refletir a neduespecifica da entidade, por exemplo,
guando o relatorio do auditor trata das demonsdsagontabeis consolidadas. O Exemplo 2
no Apéndice desta norma inclui um exemplo de ca®so pode ser feito.

Objetivos do auditor (ver item 38(a))

A51.

O relatério do auditor explica que os objetivosadditor séo obter seguranca razoavel de que
as demonstracdes contabeis tomadas em conjuntoam@sentam distorcdo relevante,
independentemente de se causada por fraude oueeemjtir um relatério do auditor que
inclua a opinido do auditor. Eles séo diferentes rdgponsabilidades da administragdo pela
elaboracéo das demonstragdes contabeis.

Descricdo da materialidade (ver item 38(c))





A52. O Apéndice desta norma fornece exemplos de coneguisito constante no item 38(c) deve
ser aplicado para fornecer uma descricdo da midada quando as praticas contabeis
adotadas no Brasil sdo a estrutura de relatéraméeiro aplicavel. Se for usada uma estrutura
de relatorio financeiro aplicavel diferente, os mapés de demonstracdes apresentados no
Apéndice desta norma podem ter que ser adaptadmsgketir a aplicacdo da outra estrutura
de relatorio financeiro nas circunstancias.

Responsabilidade do auditor independente relacaseom a NBC TA 701 (ver item 40(c))

A53. O auditor também pode considerar util fornecer ringgdes adicionais na descricdo das
responsabilidades do auditor, além daquelas retpgenpelo item 40(c). Por exemplo, o
auditor pode fazer referéncia ao requisito constantitem 9 da NBC TA 701 para determinar
0S assuntos que exigiram atencao significativaudiit@ na execucédo da auditoria, levando
em consideracdo areas avaliadas como de maior dscdistorcdo relevante ou riscos
significativos identificados de acordo com a NBC 3A5; julgamentos significativos do
auditor referentes a areas nas demonstracbes emntdjue envolveram julgamento
significativo da administragéo, incluindo estimat contabeis que foram identificadas como
tendo alto grau de incerteza; e os efeitos sobmuditoria de eventos ou transacgoes
significativas que ocorreram durante o periodo.

Localizacdo da descricdo das responsabilidadesuddorn pela auditoria das demonstractes
contabeis (veitens 41 e 50(k))

A54. Incluir as informacdes exigidas pelos itens 39 eedD apéndice do relatério do auditor
ou, quando expressamente permitido por lei, regemdonou normas de auditoria de outras
jurisdicdes, referir-se ao sitio da autoridade ceteqte que contém essas informacdes pode
ser uma maneira conveniente de racionalizar o Gdotéo relatério do auditor (essa opcéo
ndo é permitida no Brasil). Entretanto, pelo fato ad descricdo das responsabilidades do
auditorconter informacdes que sdo esperadas pelos usdérmsditoria conduzida @eordo
com as normas de auditoria, € necessario inclua uveferéncia no relatério do auditor,
indicando onde essas informacdes podem ser acessada

Localizacédo no apéndice (ver itens 41(b) e 50(k))

A55. O item 41 permite que o auditor inclua as declasacfequeridas pelos itens 39 e 40,
descrevendo a responsabilidade do auditor peldoaiaddas demonstragbes contabeis em
apéndice do relatorio do auditor, desde que sefa feferéncia apropriada no corpo do
relatorio do auditor sobre a localizagdo do apé&ndibaixo € apresentado exemplo de como
pode ser feita a referéncia a apéndice no relati@riauditor:

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracées contabeis

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel edegj@demonstracdes contabeis, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorcéo relevantiependentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatorio de auditoria contendssa opinido. Seguranca razoavel é um alto
nivel de seguranga, mas ndo uma garantia de quedi®réa conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditormpse detectam as eventuais distorcbes
relevantes existentes. As distorcdes podem serrrdetes de fraude ou erro e sao
consideradas relevantes quando, individualmentenowonjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoavel, as decisbes econdmcasuarios tomadas com base nas
referidas demonstracfes contabeis.





A descricdo adicional das nossas responsabilidge#s auditoria das demonstracdes
contabeis esta incluida no apéndice X deste r@datiar auditor. Essa descri¢do, localizada
[indicar nimero da pagina ou outra referéncia espegia localizacdo dalescricag, faz
parte do relatério do auditor.

Referéncia ao sitio da autoridade competente {@es 41(c) e42)

A56. O item 41 explica que o auditor pode fazer umaréef@a a descricdo de suas
responsabilidades localizada no sitio da autoridamepetente somente se expressamente
permitido por lei, regulamento ou normas de auditoacionais. As informagdes no sitio que
estdo incorporadas no relatorio do auditor por ndeigeferéncia especifica a localizacdo do
sitio onde essas informacdes sdo encontradas pddsanever o trabalho do auditor ou a
auditoria de acordo com as normas de auditoria @leeira mais ampla, mas nao podem ser
inconsistentes com a descricdo requerida nos B8ns 40. Isso significa que o texto da
descricdo das responsabilidades do auditor nopitie ser mais detalhado ou tratar de outros
assuntos relacionados com a auditoria de demodetagontabeis, desde que esse texto
reflita e ndo contradiga os assuntos tratadosteos B9 e 40. Essa opcao de referéncia ao
sitio da autoridade competente ndo é permitidarasiB

A57. A autoridade competente pode ser um 0Orgdo naciemassor de normas de auditoria,
regulador ou de supervisdo dos auditores. Essaminagdes estdo aptas a assegurar a
precisdo, integridade e disponibilidade continua d#ormacdes padronizadas. Néo é
apropriado para o auditor manter um sitio para idbaixo estd apresentado um exemplo de
como fazer uma referéncia ao sitio no relatériawlditor:

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracdes contabeis

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel eesj@emonstracdes contabeis, tomadas
em conjunto, estao livres de distorcdo relevantigpendentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatorio de auditoria contendo @oepinido. Seguranca razoavel é um alto
nivel de seguranca, mas ndo uma garantia de queitarea conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoriapse detectam as eventuais distor¢cdes
relevantes existentes. As distorcdes podem serrréetes de fraude ou erro e séo
consideradas relevantes quando, individualmentenoweonjunto, possam influenciar, dentro
de perspectiva razoavel, as decisdes econdmicasudeios tomadas com base nas referidas
demonstracdes contabeis.

A descricdo adicional das nossas responsabilidge#s auditoria das demonstracdes
contabeis esta localizada no sitio deghnizacad em: [endereco do sitjoEssa descri¢do faz
parte do relatério do auditor.

Outras responsabilidades relativas & emissao dtoriel do auditor (ver itens 43 a 45)

A58. Em certas jurisdi¢des, fora do Brasil, o auditodgter responsabilidades adicionais de emitir
relatério sobre outros assuntos que sdo complemsndasua responsabilidade, segundo as
normas de auditoria. Por exemplo, o auditor podessécitado a relatar determinados
assuntos que chamaram sua atencdo no decurso itlzriaudhs demonstracdes contabeis.
Alternativamente, o auditor pode ser solicitado raitie relatério sobre procedimentos
especificos adicionais ou expressar uma opinidaes@ssuntos especificos, como a
adequacdo de livros e registros contabeis, conindégno sobre relatdrios financeiros ou
outras informac¢de#\s normas de auditoria na jurisdicdo especificqueatemente fornecem
orientacdo sobre a responsabilidade do auditor redagédo as responsabilidades adicionais





A59.

A60.

relativas a emissdo de seu relatorio na referidadjgéo. Tais responsabilidades adicionais
néo existem no Brasil.

Em alguns casos, lei ou regulamento relevante pedeerer (ou permitir) que o auditor
reporte outras responsabilidades como parte do reliorio sobre as demonstracdes
contabeis. Em outros casos, pode ser que o asdi@requerido ou permitido a reportar em
relatorio separado.

Os itens 43 a 45 permitem a apresentacdo combidadautras responsabilidades e das
responsabilidades do auditor de acordo com as modaaauditoria somente quando elas
tratarem dos mesmos topicos e o texto do relattariauditor diferenciar claramente as outras
responsabilidades daquelas previstas nas normaadi®ria. Para essa clara diferenciacéo,
pode ser necessario que o relatério do auditouancima referéncia a fonte das outras
responsabilidades e uma declaracdo de que esgmmsabilidades sdo adicionais aquelas
requeridas pelas normas de auditoria. Do contranidras responsabilidades devem ser
tratadas em secdo separada no relatorio do auxbtor o titulo “Relatério sobre outros
requisitos legais e regulatorios” ou, de outra fmrrmonforme apropriado ao contetdo da
secdo. Nesses casos, 0 item 44 requer que o aunlifaa as responsabilidades de emisséo
do relatorio do auditor, de acordo com as normasudbtoria, com o titulo “Relatério do
auditor sobre as demonstracdes contabeis”.

Nome do sdcio ou responsavel técnico (ver item 46)

AG1.

AG2.

AG3.

O item 32 da NBC PA 01 — Controle de Qualidade pamaas (Pessoas Juridicas e Fisicas)
de Auditores Independentes requer que a firma @sigh politicas e procedimentos para
fornecer segurancga razoavel de que os trabalhamsefecutados de acordo com normas
técnicas e requisitos legais e regulatorios apdicAWNao obstante esses requisitos da NBC PA
01, a finalidade de incluir o nome ou respons&dehito no relatério do auditor € dar mais
transparéncia aos usuarios do relatorio do ausiiiore as demonstracdes contabeis.

[ltem excluido por ndo ser aplicavel no Brasil.]

[ltem excluido por ndo ser aplicavel no Brasil.]

Assinatura do auditor (ver item 47)

A64.

ABS.

Em certas jurisdicdes, a assinatura do auditor éveme da firma de auditoria, em nome
pessoal do auditor ou dos dois, conforme apropriddizionalmente, pode ser que o auditor
deva incluir no seu relatorio a sua qualificagcaofipsional na area contabil, assim como o
fato de que o auditor ou a firma, conforme aprajarjdoi reconhecido pelo devido 6rgao
licenciador na referida jurisdicdo. No Brasil, séequeridos pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC) a identificacdo do auditortaaste firma como do sécio ou responséavel
técnico, e os respectivos registros no ConselhaoRalgde Contabilidade, conforme consta
no exemplo de relatorio incluso no Apéndice.

Em certas jurisdi¢cOes, lei ou regulamento, podpesmitir o0 uso de assinaturas eletrénicas no
relatério do auditor.

Data do relatério do auditor (ver item 49)

A66. A data do relatério do auditor informa ao usuarm reélatério do auditor que o auditor

considerou o efeito dos eventos e transacfes ciolaksegelo auditor e ocorridos até aquela





data. A responsabilidade do auditor por eventomesacoes apdés a data do relatorio do
auditor é tratada nos itens 10 a 17 da NBC TA 5B0entos Subsequentes.

A67. Considerando que a opinido do auditor € fornecitbaesas demonstracdes contébeis e que as
demonstragfes contabeis sédo elaboradas sob a sabpioilade da administracdo, o auditor
ndo estd em posicdo de concluir que foi obtidaéewih de auditoria apropriada e suficiente
até que seja obtida evidéncia de que todas as d#ragdes e divulgacdes que compdem as
demonstragfes contabeis foram elaboradas e queiaistlacdo aceitou a responsabilidade
por elas.

A68. Em algumas jurisdicbes, como € o caso do Brasibueegulamento identifica as pessoas ou
orgaos (por exemplo, diretores) que sédo resporsgeeiconcluir que todas as demonstracdes
e divulgacbes que compbem as demonstragfes cantfivain elaboradas, e especifica o
processo de aprovacao necessario. Nesses casodéacia dessa aprovacao é obtida antes
de datar o relatdrio sobre as demonstracdes caostdbe outras jurisdicbes, contudo, o
processo de aprovacao ndo é previsto em lei ollaregato. Nesses casos, 0s procedimentos
seguidos pela entidade na elaboracgéao e finalizag&mas demonstracdes contabeis, segundo
as estruturas de sua administracéo e governargapediderados para identificar as pessoas
ou os oOrgdos com autoridade para concluir que tadademonstracfes que compdem as
demonstracfes contabeis, incluindo as respectivts explicativas, foram elaboradas. Em
alguns casos, lei ou regulamento identifica o podto processo de elaboracdo das
demonstracfes contabeis em que se espera quea@iawgiteja completa.

A69. Em algumas jurisdi¢cdes, é necesséaria aprovacab dam demonstracdes contabeis pelos
acionistas antes de elas serem publicadas. Esgsa ppgovacdo ndo é requerida no Brasil, ou
seja, as demonstracdes contabeis normalmente $dicaplas antes da Assembleia Geral
Ordinaria, que tem por objetivo a aprovacdo das otsimacdes contdbeis. Todavia, €
importante considerar que, qualquer que seja adjgio, a aprovacao final pelos acionistas
ndo € necessaria para o auditor concluir que fodakevidéncia de auditoria apropriada e
suficiente. A data de aprovacdo das demonstragéetabeis, para fins das normas de
auditoria, é a primeira data em que as pessoasactonidade reconhecida determinam que
todas as demonstracdes e divulgacoes que compOedenasnstracbes contabeis foram
elaboradas e que pessoas com autoridade reconhaficlaaram que assumem a
responsabilidade sobre essas demonstracfes cantabei

Relatorio do auditor previsto por lei ou regulameter item 50)

A70. O item A57 da NBC TA 200 explica que o auditor pas requerido a cumprir com
requisitos legais ou regulatorios, além das nomeaguditoriaQuando as diferencas entre 0s
requisitos legais ou regulatérios e as normas déaia referem-se somente ao formato e ao
texto do relatorio do auditor, os requisitos comt&s no item 50(a) a (0) estabelecem os
elementos minimos a serem incluidos no relatoriawtbtor para possibilitar uma referéncia
as normas de auditoria. Nessas circunstanciagqossitos constantes nos itens 21 agi@,
nao estdo incluidos no item 50(a) a (0), ndo paetiser aplicados, incluindo, por exemplo, a
ordem exigida das secdes “Opinidao” e “Base paraiéqi.

A71. Quando os requisitos especificos em jurisdicdo offspee ndo entram em conflito com as
normas de auditoria, a ado¢cao do formato e do t@doeridos pelos itens 21 a 49 ajuda os
usuarios do relatorio do auditor a reconhecerens praintamente o relatério do auditor como
relatério sobre auditoria conduzida de acordo cormas de auditoria.

Informagdes exigidas pela NBC TA 701 (ver item5P(h





A72. Lei ou regulamento pode requerer que o auditorefpaninformacgdes adicionais sobre a
auditoria realizada, que podem incluir informacae sdo consistentes com 0s objetivos da
NBC TA 701, ou podem determinar a natureza e anedte da comunicacdo sobre esses
assuntos.

A73. As normas de auditoria ndo prevalecem sobre leegulamento que governa a auditoria das
demonstragfes contabeis. Quando a NBC TA 701 éaapli so pode ser feita referéncia as
normas de auditoria no relatério do auditor, seaplicar a lei ou o regulamento, a secao
requerida pelo item 50(h) ndo for inconsistente casnexigéncias de apresentacdo de
relatorios constantes na NBC TA 701. Nessas citAnoms, o auditor pode precisar
personalizar certos aspectos da comunicacdo dospais assuntos de auditoria no relatorio
do auditor requeridos pela NBC TA 701, por exemplo:

e modificando o titulo “Principais assuntos de authto se a lei ou o regulamento determinar
um titulo especifico;

e explicando por que as informacdes exigidas poroleiregulamento sdo fornecidas no
relatério do auditor, por exemplo, fazendo refei@riclei ou ao regulamento relevante e
descrevendo como essas informacdes estdo relaaomadn os principais assuntos de
auditoria;

equando lei ou regulamento determinar a natureza extensao da descricao,
complementando as informacgdes previstas para coingega descricdo geral de cada um
dos principais assuntos de auditoria que seja st@mse com 0 requisito constante no item
13 da NBC TA 701.

A74. A NBC TA 210 trata das circunstancias em que leigsegulamentos determinam o formato
ou texto do relatério do auditor em termos quessgwificativamente diferentes dos requisitos
das normas de auditoria, que inclui, especificamer opinido do auditor. Nessas
circunstancias, a NBC TA 210 requer que o auditatiex

(@) se o0s usuarios poderiam interpretar mal a seguraigifda na auditoria das
demonstracfes contabeis e, em caso positivo,

(b) se a explicacdo adicional no relatério do auditmigoreduzir possiveis mal-entendidos.

Se o0 auditor conclui que uma explicacdo adiciomaletatorio do auditor pode nédo mitigar
possiveis mal-entendidos, a NBC TA 210 requer dgie&o aceite o trabalho de auditoria, a
menos que seja exigido por lei ou regulamento. d@ed® com o item 21 da NBC TA 210, a
auditoria conduzida de acordo com essa lei ou eggdamento ndo cumpre as normas de
auditoria. Consequentemente, o auditor ndo menaionaeu relatério que a auditoria foi
conduzida de acordo com as normas de auditoria.

Consideracdes especificas para entidades do setiic

A75. Auditores de entidades do setor publico também ot o poder, de acordo com lei ou
regulamento, de relatar certos assuntos publicanaatrelatorio do auditor ou em relatorio
complementar, que podem incluir informacdes quecs@sistentes com o0s objetivos da NBC
TA 701. Nessas circunstancias, o auditor pode gaegpersonalizar certos aspectos da
comunicacgao dos principais assuntos de auditori@latorio do auditor requeridos pela NBC
TA 701 ou incluir uma referéncia no relatorio dalisor & descricdo do assunto no relatorio
suplementar.

Relatorio do auditor para auditoria conduzida deoeo com as normas de auditoria de outra





jurisdicdo especifica e com as normas brasileiragt@rnacionais de auditoriéver item51)

AT6.

ATT.

O auditor pode fazer referéncia, em seu relatdieogue a auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de aalie de acordo com as normas de
auditoria de outra jurisdicdo quando cumprir conrexguierimentos relevantes de ambas as
normas de auditoria (ver item 56 da NBC TA 200).

A referéncia as normas brasileiras e internaciodaisuditoria e as normas de auditoria de
outra jurisdicdo ndo é apropriada, se houver donfintre os requisitos das normas de
auditoria brasileiras e internacionais e os retpssidas normas de auditoria de outra
jurisdicdo que levariam o auditor a formar uma @ardiferente, ou ndo incluir paragrafo de
énfase ou de outros assuntos que, nas circunstaesyeecificas, € requerido pelas normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nesse,cam decorréncia da diferenca existente, o
relatério do auditor refere-se somente ao conjudgonormas de auditoria (brasileiras e
internacionais ou de outra jurisdi¢cdo), de acordm @s quais foi elaborado o relatério do

auditor.

Informacgbes suplementares apresentadas com as derstracdes contabeigver itens 53 e 54)

AT78.

AT9.

A80.

A81.

Em algumas circunstancias, é possivel que a ertidada, por lei, regulamento ou normas,
ou por opcao voluntéria, apresentar informacoekemgntares que ndo sejam requeridas pela
estrutura de relatério financeiro aplicavel juntateecom as demonstracdes contdbeis. Por
exemplo, informacdes suplementares podem ser apaelss para melhorar o entendimento
da estrutura de relatério financeiro aplicavel pesoario ou fornecer explicagdo adicional
sobre itens especificos das demonstracfes contdissas informacdes sdo apresentadas
normalmente em demonstrativos suplementares ou ootas adicionais.

O item 53 explica que a opinido do auditor cobrenfmsmacdes suplementares, que sdo parte
integrante das demonstracfes contabeis, devidoaanatureza ou a forma em que sao
apresentadas. Essa avaliacdo € uma questdo daguigaprofissional. A titulo de exemplo:

e Quando as notas explicativas as demonstracfesbemtincluem uma explicacdo ou a
conciliacdo de até que ponto as demonstracdes besitéstdo de acordo com outra
estrutura de relatorio financeiro, o auditor podasidera-las informacdes suplementares
gue ndo podem ser claramente diferenciadas dasndé&agdes contdbeis. A opinido do
auditor também cobriria as notas explicativas oudesionstrativos suplementares que
fazem referéncia cruzada com as demonstra¢fesbeista

e Quando uma conta de resultado adicional que apeesems de gastos especificos é
divulgada em demonstrativo separado incluido conp@éndlice das demonstracdes
contabeis, o auditor pode considera-la como infgémasuplementar que pode ser
claramente diferenciada das demonstracfes contabeis

As informacdes suplementares cobertas pela opttududitor ndo precisam ser mencionadas
especificamente no relatorio do auditor quanddex&acia as notas explicativas na descrigdo
das demonstracdes que compdem as demonstracoedaisnho relatério do auditor é
suficiente.

Lei ou regulamento pode néo requerer que as infgiasasuplementares sejam auditadas, e a
administracdo pode decidir ndo pedir que o audiidua as informacdes suplementares no
alcance da auditoria das demonstracdes contébeis.





A82. A avaliacdo do auditor sobre se as informacdes emgitares ndo auditadas estdo
apresentadas de maneira que poderiam ser intetaseteamo estando cobertas pela opinidao
do auditor inclui, por exemplo, onde essas infoeacestdo apresentadas em relacdo as
demonstragbes contdbeis e quaisquer informacoeenseares auditadas e se estédo
claramente identificadas como “nédo auditadas”.

A83. A administracdo pode mudar a apresentacdo de iafdres suplementares ndo auditadas que
podem ser interpretadas como estando cobertagpieido do auditor, por exemplo:

eremovendo as referéncias cruzadas das demonstragigébeis aos demonstrativos
suplementares ndo auditados ou notas explicatiZes auditadas, de modo que a
delimitagcédo entre informacgdes auditadas e ndoadabtseja suficientemente clara;

e apresentando as informacdes suplementares ndadasliora das demonstracdes contabeis
ou, se isso nao for possivel nas circunstancids, rpenos, colocar as notas explicativas
ndo auditadas no final das notas explicativas &sodstracées contabeis requeridas e
identifica-las claramente como ndo auditadas. Amsexplicativas ndo auditadas que
estdo apresentadas juntamente com as notas asdiadem ser mal interpretadas como
tendo sido auditadas.

A84. O fato de as informagbes suplementares ndo serelitadas ndo isenta o auditor da
responsabilidade descrita na NBC TA 720.

Apéndice (ver item A19)
Exemplos de relatério do auditor independente sobras demonstra¢des contabeis

Exemplo 1: Relatério do auditor independente sademonstracdes contabeis de entidade listada,
elaboradas de acordo com a estrutura de apresemtdeguada

Exemplo 2: Relatério do auditor independente salemonstracdes contabeis consolidadas de
entidade listada, elaboradas de acordo com a@strié apresentacao adequada

Exemplo 3: Relatério do auditor independente sal@monstracdes contabeis de entidade nao
listada, elaboradas de acordo com a estruturaseapacdo adequada (em que é feita referéncia
ao material localizado no sitio da autoridade cdemie — modelo ndo aplicavel para o Brasil)

Exemplo 4: Relatério do auditor independente sal@monstracdes contabeis de entidade nao
listada, elaboradas de acordo com a estruturardercaidade para fins gerais

Exemplo 1: Relatério do auditor independente sobre&lemonstracdes contabeis de entidade
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de egsentacédo adequada

Para fins deste exemplo, sdo consideradas as seguaircunstancias:

e Auditoria do conjunto completo de demonstracOesté&uris de entidade listada, usando a
estrutura de apresentacao adequada. Nao € audieogeupo (ou seja, a NBC TA 600 nédo se
aplica).

e As demonstracdes contabeis sdo elaboradas pelaiattagédo da entidade, de acordo com as
praticas contabeis adotadas no Brasil (estrutuiafpes gerais).





e Os termos do trabalho de auditoria refletem a dgsrda responsabilidade da administragédo
pelas demonstracdes contabeis na NBC TA 210.

¢ O auditor concluiu que uma opinido ndo modificamlageja, “limpa”) € adequada, com base na
evidéncia de auditoria obtida.

e As exigéncias éticas relevantes que se aplicamditosa compdem o Codigo de Etica
Profissional do Contador e as normas profissiorarstidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade.

e Com base na evidéncia de auditoria obtida, o audaiocluiu que ndo existe incerteza relevante
em relacdo a eventos ou condicdes que podem levdatada significativa em relacdo a
capacidade de continuidade operacional da entida@eordo com a NBC TA 570.

¢ Os principais assuntos de auditoria foram comuwoisa® acordo com a NBC TA 701.

¢ O auditor obteve todas as outras informacdes alatelmta do relatorio do auditor independente
e nao identificou distor¢cdo relevante nessas outfasnacoes.

e As pessoas responsaveis pela supervisdo das deagbest contdbeis ndo sao aquelas
responsaveis pela elaboracédo das demonstracoébeimnt

RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AGOES
CONTABEIS®

Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destir@atgpropriado]
Opiniao

Examinamos as demonstracdes contabeis da CompaBRigCompanhia), que compreendem o
balango patrimonial em 31 de dezembro de 20X1resectivas demonstragdes do resultado, do
resultado abrangente, das mutacdes do patrimaniad e dos fluxos de caixa para o exercicio
findo nessa data, bem como as correspondentes emfi€ativas, incluindo o resumo das
principais politicas contébeis.

Em nossa opinido, as demonstracfes contabeis aeferddas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posicao patrimeniialanceira da Companhia ABC em 31 de

dezembro de 20X1, o desempenho de suas operagiesers fluxos de caixa para o exercicio

findo nessa data, de acordo com as praticas cast@datadas no Brasil.

Base para opiniao

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as asrbmasileiras e internacionais de auditoria.

Nossas responsabilidades, em conformidade commeaisas, estdo descritas na secdo a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela awdit das demonstracdes contabeis”. Somos
independentes em relagdo a Companhia, de acordos@nncipios éticos relevantes previstos no

Cédigo de Etica Profissional do Contador e nas aermrofissionais emitidas pelo Conselho

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as dersansabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidéncia de gaddbtida € suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opinido.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria sdo aqueles qu@osso julgamento profissional, foram os mais





significativos em nossa auditoria do exercicio e@me. Esses assuntos foram tratados no contexto
de nossa auditoria das demonstracfes contabeis gontodo e na formagdo de nossa opinido
sobre essas demonstracdes contdbeis e, portamtexpéessamos uma opinido separada sobre
esses assuntos.

(Descricéo de cada um dos principais assuntos di@e, de acordo com a NBC TA 701).
Outras informacfes que acompanham as demonstracdesntabeis e o relatorio do auditor

[Apresentacdo de acordo com 0 exemplo 1 do ApéAdieeNBC TA 720

Responsabilidade da administracéo e da governancalps demonstraces contabéts

A administracdo é responsavel pela elaboracdo quada apresentacdo das demonstracdes
contabeis de acordo com as praticas contabeisdedote Brasi e pelos controles internos que
ela determinou como necessarios para permitirlzoedgdo de demonstracdes contabeis livres de
distorcéo relevante, independentemente se causadiapde ou erro.

Na elaboracdo das demonstracdes contdbeis, a attagdo € responsavel pela avaliacdo da
capacidade de a companhia continuar operando, gdindb, quando aplicavel, os assuntos

relacionados com a sua continuidade operacionalisoodessa base contabil na elaboracdo das
demonstracfes contabeis, a ndo ser que a adngastpeetenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operacdes, ou nao tenha nenhuma alternatiigtaepara evitar o encerramento das

operacoes.

Os responsaveis pela governanca da Companhia séesigom responsabilidade pela supervisédo
do processo de elaboragédo das demonstracfes dentabe

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracdes contabeis

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel deagjdemonstracfes contabeis, tomadas em
conjunto, estdo livres de distorcao relevante, peddentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatorio de auditoria contendo nossa opini§eguranca razoavel ¢ um alto nivel de
seguranca, mas, ndo, uma garantia de que a aadiafizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam asteais distorgfes relevantes existentes. As
distorcdes podem ser decorrentes de fraude ou eersdio consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenc@entro de uma perspectiva razoavel, as
decisbes econdmicas dos usuarios tomadas com &ssefaridas demonstracdes contabeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo comnmommas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e eraos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além diss9"

¢ Identificamos e avaliamos o0s riscos de distorcdevamte nas demonstragbes contabeis,
independentemente se causada por fraude ou ear®j@nos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como a®eznidéncia de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinidao. O rikemnéo deteccdo de distorcdo relevante
resultante de fraude é maior do que o provenientri, ja que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificag@missao ou representacdes falsas intencionais.





e Obtemos entendimento dos controles internos relesapara a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados as circoost, mas, ndo, com o objetivo de
expressarmos opinido sobre a eficacia dos contirtleos da compantia

e Avaliamos a adequacdo das politicas contabeizadéis e a razoabilidade das estimativas
contabeis e respectivas divulgacdes feitas pelanggtracao.

e Concluimos sobre a adequacdo do uso, pela adragéstr da base contbil de continuidade
operacional e, com base nas evidéncias de auddbtidas, se existe incerteza relevante em
relacdo a eventos ou condigbes que possamlevadtdadad significativa em relacdo a
capacidade de continuidade operacional da compaBkiaconcluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atencdo em nosso relatiéri auditoria para as respectivas
divulgagbes nas demonstracbes contabeis ou incloblificacdo em nossa opinido, se as
divulgagcbes forem inadequadas. Nossas conclusdée &mdamentadas nas evidéncias de
auditoria obtidas até a data de nosso relatoridavia, eventos ou condi¢des futuras podem levar a
Companhia a ndo mais se manter em continuidadecipeal.

e Avaliamos a apresentacao geral, a estrutura etewsdm das demonstracdes contébeis, inclusive
as divulgactes e se as demonstracdes contabeiseafam as correspondentes transagdes e 0s
eventos de maneira compativel com o objetivo desgmtacdo adequada.

Comunicamo-nos com 0S responsaveis pela governangspeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e dasatag@es significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiéncias significativas nos controlet®rnos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Fornecemos também aos responsaveis pela goverdactaracdo de que cumprimos com as
exigéncias éticas relevantes, incluindo os regquasipliciveis de independéncia, e comunicamos
todos os eventuais relacionamentos ou assuntopaperiam afetar, consideravelmente, nossa
independéncia, incluindo, quando aplicavel, asaetdms salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicacdo conresgonsaveis pela governanca,
determinamos aqueles que foram considerados come significativos na auditoria das
demonstra¢gfes contabeis do exercicio corrente e dpssa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntussso relatério de auditoria, a menos que lei
ou regulamento tenha proibido divulgacdo publicaadsunto, ou quando, em circunstancias
extremamente raras, determinarmos que 0 assuntalew@ ser comunicado em nosso relatorio
porque as consequéncias adversas de tal comunigadém, dentro de uma perspectiva razoavel,
superar os beneficios da comunicacao para o isgeEmlico.





[Local (localidade do escritorio de auditoria queites o relatério) e data do relatério do auditor
independente]

[Nome do auditor independente (pessoa fisica adiga)]

[Nome do profissional (s6cio ou responsavel tégnmioocaso de o auditor ser pessoa juridica)]
[Numeros de registro no CRC da firma de auditowda @rofissional que assina o relatério]
[Assinatura do auditor independente]

(1) No caso de o relatério cobrir outros aspeatgaik e regulatérios, € necessario incluir um &ubtpara especificar
a primeira parte do relatério, “Relatério do audgobre as demonstracdes contabeis”, e, no finatldtorio, outro
subtitulo para a segunda parte, “Relatério sobn@suequisitos legais e regulatdrios”.

(2) Em todos esses exemplos de relatério do auditotermos “administracdo” e “responsaveis pew@eganca”
podem precisar ser substituidos por outros ternais apropriados ao contexto da estrutura legalederminada
jurisdicao.

(3) Quando a responsabilidade da administragdoakoelr demonstra¢des contabeis que apresentam isd@a v
verdadeira e justa, esta sentenca pode ser lidadtAinistragdo é responsavel pela elaboragdo derdtracdes

contabeis que apresentam uma visdo verdadeiraaedasacordo com as praticas contabeis adotad&8sasd e,
para isso,...".

(4) O item 41(b) desta norma explica que a desetigd responsabilidades do auditor independeode ser localizada
no Apéndice do relatério do auditor. O item 41(dplea que, quando expressamente permitido por lei,
regulamento ou normas de auditoria nacionais, gedéeita uma referéncia ao sitio da autoridadepetemte que
contém a descricdo das responsabilidades do awdlitorez de incluir esse material no relatério dditay, desde
gue o sitio trate da descricao das responsabikdddeauditor acima e ndo seja inconsistente comEska opcgéo
nao é permitida no Brasil.

(5) Essa sentenca deve ser modificada, conformguade, nas circunstancias em que o auditor tamieém a
responsabilidade de expressar uma opinido sobfieéeia dos controles internos em conjunto comditatia das
demonstragGes contabeis.

Exemplo 2: Relatorio do auditor sobre demonstracéesontabeis consolidadas de entidade
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de egsentacao adequada

Para fins deste exemplo, sdo consideradas as tegaircunstancias:

¢ Auditoria do conjunto completo das demonstracdegat®is consolidadas de entidade listada,
usando a estrutura de apresentacdo adequada. tAreudiauditoria de grupo (ou seja, a NBC
TA 600 se aplica).

e As demonstracdes contabeis consolidadas sédo et@sopela administracdo da entidade de
acordo com as praticas contabeis adotadas no Beasilitura para fins gerais).

e Os termos do trabalho de auditoria refletem a dgEB8zrda responsabilidade da administracéo
pelas demonstracdes contabeis consolidadas na MBTLQ.

e O auditor concluiu que uma opinido ndo modificanla geja, “limpa”) é adequada com base na
evidéncia de auditoria obtida.

e As exigéncias éticas relevantes que se aplicam ditoda compdem o Cddigo de Etica
Profissional do Contador e as normas profissioraistidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade.

e Com base na evidéncia de auditoria obtida, o audiocluiu que ndo existe incerteza relevante
em relacdo a eventos ou condicdes que podem levdatada significativa em relacdo a
capacidade de continuidade operacional da entida@eordo com a NBC TA 570.

¢ Os principais assuntos de auditoria foram comuisag acordo com a NBC TA 701.

¢ O auditor obteve todas as outras informacdes aatéiata do relatério do auditor independente e





nao identificou distor¢céo relevante nessas outfasmacoes.

e As pessoas responsaveis pela supervisdo das deagdest contabeis consolidadas nédo séo
aquelas responséveis pela elaboracdo das demdest@ntibeis consolidadas.

RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AGOES
CONTABEIS CONSOLIDADAS @

Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destir@tpropriado]
Opiniéo

Examinamos as demonstra¢cfes contébeis consolided& mpanhia ABC (Companhia) e suas
controladas, que compreendem o balanco patrimooreolidado em 31 de dezembro de 20X1 e as
respectivas demonstracdes consolidadas do resuldadcesultado abrangente, das muta¢cbes do
patrimoénio liquido e dos fluxos de caixa para orexe findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo omesdas principais politicas contdbeis.

Em nossa opinido, as demonstracbes contdbeis wadad acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantesicagpatrimonial e financeira da Companhia
ABC e suas controladas em 31 de dezembro de 20@sempenho consolidado de suas operacdes
e os seus fluxos de caixa consolidados para oiekefdo nessa data, de acordo com as praticas
contabeis adotadas no Brasil.

Base para opiniéao

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as asrbmasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade comntaisas, estdo descritas na seg¢do a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela awidit das demonstracbes contabeiSbmos
independentes em relacdo a Companhia e suas eofasplde acordo com 0s principios éticos
relevantes previstos no Cédigo de Etica Profis$iata Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidad=yreprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamoa quigléncia de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opiniao.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria sdo aqueles gueosso julgamento profissional, foram os mais
significativos em nossa auditoria do exercicio eote. Esses assuntos foram tratados no contexto
de nossa auditoria das demonstracdes contdbeislicanias como um todo e na formacéo de nossa
opinido sobre essas demonstracdes contabeis cadeEdi e, portanto, ndo expressamos uma
opinido separada sobre esses assuntos.

(Descricao de cada um dos principais assuntos d&@nea, de acordo com a NBC TA 701).

Outras informacdes que acompanham as demonstragdesntabeis consolidadas e o relatério
do auditor

[Apresentacéo de acordo com o exemplo 1 do ApéBdieeNBC TA 720





Responsabilidades da administracdo e da governancpelas demonstragbes contdbeis
consolidada®’

A administracdo € responsavel pela elaboracdo quada apresentacdo das demonstracdes
contébeis consolidadas de acordo com as praticadhms adotadas no Bragik pelos controles
internos que ela determinou como necessarios pamity a elaboracdo de demonstractes
contabeis livres de distorcdo relevante, indepeedante se causada por fraude ou erro.

Na elaboracdo das demonstragBes contabeis coradida administracdo € responsavel pela
avaliacdo da capacidade de a Companhia continweramgo, divulgando, quando aplicavel, os
assuntos relacionados com a sua continuidade opeafe o uso dessa base contabil na elaboragéo
das demonstracfes contabeis, a ndo ser que a sulagao pretenda liquidar a Companhia e suas
controladas ou cessar suas operacgdes, ou ndo memhama alternativa realista para evitar o
encerramento das operacoes.

Os responsaveis pela governanca da Companhia e cwasoladas sdo aqueles com
responsabilidade pela supervisdo do processo beralzio das demonstragcfes contébeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracdes contdbeis consolidadas

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel eeasjudemonstracdes contdbeis consolidadas,
tomadas em conjunto, estédo livres de distorcaeante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatério de auditoria conten@dssa opinido. Seguranca razoavel € um alto nivel
de seguranca, mas, ndao, uma garantia de que arauditalizada de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria sempriectlEEm as eventuais distorgbes relevantes

existentes. As distorcbes podem ser decorrentdsadde ou erro e sdo consideradas relevantes
guando, individualmente ou em conjunto, possanuémitiar, dentro de uma perspectiva razoavel,

as decisbes econdmicas dos usuarios tomadas camnnbasreferidas demonstracfes contabeis
consolidadas.

Como parte da auditoria realizada de acordo conoasas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos satiiprofissional ao longo da auditoria. Além
dissd?:

¢ Identificamos e avaliamos os riscos de distorcdevamte nas demonstracbes contabeis
consolidadas, independentemente se causada patefr@aw erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a taiss;idgmm como obtemos evidéncia de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossaaopi® risco de ndo deteccdo de distorcéao
relevante resultante de fraude é maior do que wepiente de erro, jA que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internosjwonfalsificacdo, omissédo ou representacoes
falsas intencionais.

¢ Obtemos entendimento dos controles internos relesapara a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas cirénogs, mas, ndo, com o objetivo de
expressarmos opinido sobre a eficacia dos contimtlermios da companhia e suas control@tas

e Avaliamos a adequacdo das politicas contadbeizadidis e a razoabilidade das estimativas
contabeis e respectivas divulgaces feitas pelanéstracao.

e Concluimos sobre a adequacédo do uso, pela adragéstr da base contabil de continuidade
operacional e, com base nas evidéncias de audiiotidas, se existe uma incerteza relevante em
relacdo a eventos ou condi¢ces que possam levhintigla significativa em relacédo a capacidade
de continuidade operacional da Companhia e suasotamas. Se concluirmos que existe uma
incerteza relevante, devemos chamar atencéo ero relagorio de auditoria para as respectivas





divulgacdes nas demonstracdes contabeis consadidadizcluir modificacdo em nossa opinido,
se as divulgacdes forem inadequadas. Nossas coeslastdo fundamentadas nas evidéncias de
auditoria obtidas até a data de nosso relatéridaVia, eventos ou condi¢Bes futuras podem
levar a Companhia e suas controladas a ndo mesusterem em continuidade operacional.

¢ Avaliamos a apresentacdo geral, a estrutura e tewdn das demonstracdes contabeis, inclusive
as divulgacoes, e se as demonstracdes contabeislidadas representam as correspondentes
transacdes e os eventos de maneira compativel ainjetivo de apresentacdo adequada.

¢ Obtemos evidéncia de auditoria apropriada e sutieieeferente as informacoes financeiras das
entidades ou atividades de negocio do grupo pamessar uma opinido sobre as demonstracoes
contabeis consolidadas. Somos responsaveis pelgidirsupervisdo e desempenho da auditoria
do grupo e, consequentemente, pela opinido deoaiadit

Comunicamo-nos com 0S responsaveis pela govermrargspeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constategigeficativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiéncias significativas nos controieternos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Fornecemos também aos responséveis pela govero@o{aracdo de que cumprimos com as
exigéncias éticas relevantes, incluindo os readsitplicaveis de independéncia, e comunicamos
todos os eventuais relacionamentos ou assuntogaueriam afetar, consideravelmente, nossa
independéncia, incluindo, quando aplicavel, asae®bms salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicacdo conresponsaveis pela governanca,
determinamos aqueles que foram considerados coms gignificativos na auditoria das
demonstracdes contabeis do exercicio corrente e dpssa maneira, constituem os principais
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assumiussso relatorio de auditoria, a menos que lei
ou regulamento tenha proibido divulgacdo publicaadsunto, ou quando, em circunstancias
extremamente raras, determinarmos que 0 assuntaedo ser comunicado em nosso relatério
porque as consequéncias adversas de tal comunipadém, dentro de uma perspectiva razoavel,
superar os beneficios da comunicagdo para o istepElico.

[Local (localidade do escritorio de auditoria queitau o relatério) e data do relatério do auditor
independente]

[Nome do auditor independente (pessoa fisica dadiga)]

[Nome do profissional (socio ou responsavel tégmoocaso de o auditor ser pessoa juridica)]
[Numeros de registro no CRC da firma de auditowda @rofissional que assina o relatério]
[Assinatura do auditor independente]

(1) No caso de o relatério cobrir outros aspeatgaik e regulatérios, € necessario incluir um &ubtpara especificar
a primeira parte do relatério, “Relatério do audgobre as demonstracdes contabeis” e, no finatldtorio, outro
subtitulo para a segunda parte, “Relatério sobn@suequisitos legais e regulatdrios”.

(2) Em todos esses exemplos de relatério do audiitewmnos “administracdo” e “responsaveis pela gwea”
podem precisar ser substituidos por outros ternais apropriados no contexto da estrutura legalederihinada
jurisdicao.

(3) Quando a responsabilidade da administragdoakoelr demonstra¢des contabeis que apresentam isd@a v
verdadeira e justa, esta sentenca pode ser lidadtAinistragdo é responsavel pela elaboracéo derdgractes
contabeis que apresentam uma visdo verdadeiraaedasacordo com as praticas contabeis adotad&8sasd e,
para isso,...”.

(4) O item 41(b) desta norma explica que a desetigd responsabilidades do auditor independeode ser localizada
no apéndice do relatério do auditor. O item 41fglliea que, quando expressamente permitido pordgijlamento





ou normas de auditoria nacionais, pode ser feita taferéncia ao sitio da autoridade competentecqun&m a
descricdo das responsabilidades do auditor emes@zctliir esse material no relatério do auditosdieque o sitio
trate da descricdo das responsabilidades do aualifora e ndo seja inconsistente com ela. Essa ap@édicé
permitida no Brasil.

(5) Essa sentenca deve ser modificada, conforme adeguas circunstancias em que o auditor também aem

responsabilidade de expressar uma opinido sobfieagia dos controles internos em conjunto comditaria das
demonstragGes contabeis.

Exemplo 3: Relatério do auditor sobre demonstracdegsontabeis de entidade nao listada
elaboradas de acordo com a estrutura de apresentag@dequada (modelo ndo aplicavel para
o Brasil)

Para fins deste exemplo, sdo consideradas as tegaircunstancias:

Auditoria do conjunto completo das demonstracoedateis de entidade ndo listada, usando a
estrutura de apresentacdo adequada. Nao é auditogaupo (ou seja, a NBC TA 600 néo se
aplica).

As demonstracBes contabeis sdo elaboradas pelaiattagido da entidade de acordo com as
praticas contabeis adotadas no Brasil (estrutueafips gerais).

Os termos do trabalho de auditoria refletem a dgsrrda responsabilidade da administracao
pelas demonstracdes contabeis na NBC TA 210.

O auditor concluiu que uma opinido ndo modificamla geja, “limpa”) é adequada com base na
evidéncia de auditoria obtida.

As exigéncias éticas relevantes que se aplicam ditoda compdem o Coédigo de Etica
Profissional do Contador e as normas profissiorenstidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade.

Com base na evidéncia de auditoria obtida, o auditocluiu que ndo existe incerteza relevante
em relacdo a eventos ou condicbes que podem levdatada significativa em relacdo a
capacidade de continuidade operacional da entidiezdecordo com a NBC TA 570.

O auditor ndo precisa, e de outra forma ndo decicununicar os principais assuntos de
auditoria, de acordo com a NBC TA 701.

O auditor obteve todas as outras informacdes aatélata do relatorio do auditor independente e
nao identificou distorcéo relevante nessas outfasmacoes.

As pessoas responsaveis pela supervisdo das deagOest contdbeis ndo sdo aquelas
responsaveis pela elaboracéo das demonstraco@bersnt

O auditor ndo tem outras responsabilidades refafivamissao de relatorio do auditor de acordo
com lei local.

O auditor opta por referir-se a descricdo da resgmhdade do auditor incluida no sitio da
autoridade competente (essa op¢ao nao € permdidaasil).

RELATQRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR ACOES
CONTABEIS

Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destrir@tpropriado]

Opiniéo





Examinamos as demonstracdes contabeis da CompaBkiag Companhia), que compreendem o
balanco patrimonial em 31 de dezembro de 20X1 regsectivas demonstracdes do resultado, do
resultado abrangente, das mutagbes do patriméuald e dos fluxos de caixa para o exercicio
findo nessa data, bem como as correspondentes bafEativas, incluindo o resumo das
principais politicas contébeis.

Em nossa opinido, as demonstracdes contdbeis aeii@@das apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posicdo patrimeniglanceira da Companhia ABC em 31 de

dezembro de 20X1, o desempenho de suas operagizesears fluxos de caixa para o exercicio

findo nessa data, de acordo com as praticas cast@tbatadas no Brasil.

Base para opiniéao

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as asrbmasileiras e internacionais de auditoria.

Nossas responsabilidades, em conformidade comntaisas, estdo descritas na se¢cao a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela awidit das demonstracfes contabeis”. Somos
independentes em relacdo a companhia, de acord@s@mncipios éticos relevantes previstos no

Cédigo de Etica Profissional do Contador e nas mermrofissionais emitidas pelo Conselho

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demeaonsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidéncia de daddbtida € suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opiniao.

Outras informac¢des que acompanham as demonstracdeentdbeis e o relatério do auditor

[Apresentacéo de acordo com 0 exemplo 1 do ApéBdieeNBC TA 720

Responsabilidades da administracéo e da governanpalas demonstracées contabéts

A administracdo é responsavel pela elaboracdo guada apresentacdo das demonstracdes
contabeis de acordo com as praticas contabeisdadote Brasif’ e pelos controles internos que
ela determinou como necessarios para permitir @oedgdo de demonstragbes contabeis livres de
distorcdo relevante, independentemente se causadi@pde ou erro.

Na elaboracdo das demonstracdes contabeis, a attagio € responsavel pela avaliagdo da
capacidade de a Companhia continuar operando, gdivdb, quando aplicavel, os assuntos

relacionados com a sua continuidade operacionalusoodessa base contabil na elaboracdo das
demonstracdes contdbeis, a ndo ser que a adngéistpetenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operacdes, ou ndo tenha nenhuma alternalistagpara evitar o encerramento das operacgoes.

Os responsaveis pela governanca da Companhia gétesagom responsabilidade pela superviséo
do processo de elaboracdo das demonstracfes dentabe

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracdes contabeis

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel deagjidemonstracdes contabeis, tomadas em
conjunto, estdo livres de distorcédo relevante, ppddentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatério de auditoria contendo nossa opini&eguranca razoavel € um alto nivel de
seguranca, mas nao uma garantia de que a auddalizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam ast@aiendistorcbes relevantes existentes. As
distorcbes podem ser decorrentes de fraude ou eersdio consideradas relevantes quando,





individualmente ou em conjunto, possam influenci@ntro de uma perspectiva razoavel, as
decisBes econdmicas dos usuarios tomadas com &msefaridas demonstracdes contabeis.

A descricao adicional das responsabilidades da@upéla auditoria das demonstracfes contabeis
esta localizada no sitio da [organizacao] dink [para o siti§. Essa descricdo faz parte do nosso
relatério do auditd?.

[Local (localidade do escritorio de auditoria queites o relatério) e data do relatério do auditor
independente]

[Nome do auditor independente (pessoa fisica adiga)]

[Nome do profissional (s6cio ou responsavel tégnmioocaso de o auditor ser pessoa juridica)]
[Numeros de registro no CRC da firma de auditowda @rofissional que assina o relatério]
[Assinatura do auditor independente]

(1) Em todos esses exemplos de relatorio do audiotermos “administracdo” e “responsaveis pelaegmnca’
podem precisar ser substituidos por outros termais apropriados no contexto da estrutura legalederchinada
jurisdicao.

(2) Quando a responsabilidade da administragdoakoelr demonstracdes contabeis que apresentam isd@a v
verdadeira e justa, esta sentenca pode ser lidadtAinistracdo é responsavel pela elaboracao derctracdes
contabeis que apresentam uma visao verdadeirdaedasacordo com as praticas contabeis adotad8sasi e,
para isso,...”.

®) Essa opcéo ndo é permitida no Brasil.

Exemplo 4: Relatério do auditor sobre demonstracdesontabeis de entidade nao listada,
elaboradas de acordo com a estrutura de conformidadpara fins gerais

Para fins deste exemplo, sdo consideradas as tegaircunstancias:

¢ Auditoria do conjunto completo das demonstracoesateis de entidade nao listada exigida por
lei ou regulamento. N&o é auditoria de grupo (¢a, 8eNBC TA 600 ndo se aplica).

¢ As demonstracdes contabeis foram elaboradas pelmiattacédo da entidade, de acordo com a
estrutura de relatorio financeiro (Lei XYZ) da gdicdo X (ou seja, estrutura de relatério
financeiro, que compreende lei ou regulamento,ocetata para satisfazer as necessidades de
informacgdes financeiras comuns de ampla gama d&iasymas que ndao € uma estrutura de
apresentacao adequada).

e Os termos do trabalho de auditoria refletem a dgEB8zrda responsabilidade da administracéo
pelas demonstracdes contabeis na NBC TA 210.

e O auditor concluiu que uma opinido ndo modificanla geja, “limpa”) é adequada com base na
evidéncia de auditoria obtida.

e As exigéncias éticas relevantes que se aplicam ditoda compdem o Cddigo de Etica
Profissional do Contador e as normas profissioraistidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade.

e Com base na evidéncia de auditoria obtida, o audiocluiu que ndo existe incerteza relevante
em relacdo a eventos ou condi¢cbes que podem levdatada significativa em relacdo a
capacidade de continuidade operacional da entide@eordo com a NBC TA 570.

e O auditor ndo precisa, e de outra forma ndo deceiumunicar os principais assuntos de
auditoria de acordo com a NBC TA 701.





e O auditor obteve todas as outras informacdes aatéiata do relatério do auditor independente e
nao identificou distorcéo relevante nessas outrfasmacoes.

e As pessoas responsaveis pela supervisdo das deagdest contdbeis ndo sdo aquelas
responsaveis pela elaboracdo das demonstracd@beisnt

¢ O auditor ndo tem outras responsabilidades refavamissao de relatorio do auditor de acordo
com lei local.

RELATQRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR ACOES
CONTABEIS

Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destriir@tpropriado]
Opinido

Examinamos as demonstracfes contabeis da CompaBRia Companhia), que compreendem o
balanco patrimonial, em 31 de dezembro de 20X%, respectivas demonstracdes do resultado, do
resultado abrangente, das mutacdes do patriméuald e dos fluxos de caixa para 0 exercicio
findo nessa data, bem como as correspondentes egpEativas, incluindo o resumo das
principais politicas contabeis.

Em nossa opinido, as demonstracdes contabeis aeiimadas foram elaboradas, em todos os
aspectos relevantes, de acordo com a Lei XYZ dadigdio X.

Base para opiniao

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as asrbmasileiras e internacionais de auditoria.

Nossas responsabilidades, em conformidade comrmtainas, estdo descritas na secdo a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela awidit das demonstragfes contabeis”. Somos
independentes em relacdo a Companhia, de acord@s@mncipios éticos relevantes previstos no

Coédigo de Etica Profissional do Contador e nas mermrofissionais emitidas pelo Conselho

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as dereaonsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidéncia de auditotid@i suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opiniao.

Outras informacbes que acompanham as demonstracdesntabeis e o relatério do auditor

[Apresentacdo de acordo com o0 exemplo 1 do ApéBdieeNBC TA 720

Responsabilidades da administracéo e da governanpalas demonstracdes contabéts

A administracdo é responsavel pela elaboracdo elasmstracbes contabeis de acordo com a Lei
XYZ da jurisdicdo ¥? e pelos controles internos que ela determinou coewessarios para
permitir a elaboracdo de demonstracfes contalvees Ide distorcdo relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.

Na elaboracdo das demonstracdes contdbeis, a attagio é responsavel pela avaliacdo da
capacidade de a Companhia continuar operando, gdivdb, quando aplicavel, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacionalusoodessa base contabil na elaboracdo das





demonstracdes contdbeis, a ndo ser que a adngaistpetenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operacdes, ou ndo tenha nenhuma alternalistagpara evitar o encerramento das operacgoes.

Os responsaveis pela governanca da Companhia gétesgom responsabilidade pela supervisédo
do processo de elaboracdo das demonstracfes dentabe

Responsabilidades do auditor pela auditoria das deomstracdes contabeis

Nossos objetivos sdo obter seguranca razoavel deagjidemonstracdes contabeis, tomadas em
conjunto, estejam livres de distor¢cao relevantgpendentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatério de auditoria contendo nossa opini&eguranca razoavel € um alto nivel de
seguranca, mas, ndo, uma garantia de que a aadializada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam aesteais distorgdes relevantes existentes. As
distorcbes podem ser decorrentes de fraude ou eersdio consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenci@ntro de uma perspectiva razoavel, as
decisGes econdmicas dos usuarios tomadas com &msefaridas demonstracdes contabeis.

Como parte da auditoria realizada, de acordo commaamas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e emmos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além diss®:

e |dentificamos e avaliamos os riscos de distorcdevamte nas demonstracdes contabeis,
independentemente se causada por fraude ou eartgj@inos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como astesvidéncia de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinido. O rideondo deteccédo de distorcdo relevante
resultante de fraude € maior do que o provenientera, ja que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificag@misséo ou representacdoes falsas intencionais.

¢ Obtemos entendimento dos controles internos relesapara a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas cir@nogs, mas ndo com o0 objetivo de
expressarmos opinido sobre a eficacia dos contirtiesos da companhfa

e Avaliamos a adequacdo das politicas contabeiszaddis e a razoabilidade das estimativas
contabeis e respectivas divulgaces feitas pelanéstracao.

e Concluimos sobre a adequacédo do uso, pela adragéstr da base contabil de continuidade
operacional e, com base nas evidéncias de audiiotidas, se existe uma incerteza relevante em
relacdo a eventos ou condi¢ces que possam lexhntigla significativa em relacédo a capacidade
de continuidade operacional da companhia. Se comcs que existe incerteza relevante,
devemos chamar atencdo em nosso relatorio de aaditara as respectivas divulgacbes nas
demonstracdes contabeis ou incluir modificacdo @ssa opinido, se as divulgacdes forem
inadequadas. Nossas conclusfes estdo fundamentsl@yvidéncias de auditoria obtidas até a
data de nosso relatorio. Todavia, eventos ou coedifuturas podem levar a Companhia a néo
mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com 0S responsaveis pela gover@armgspeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatagjgagficativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiéncias significativas nos controleternos que identificamos durante nossos
trabalhos.

[Local (localidade do escritorio de auditoria queites o relatério) e data do relatério do auditor
independente]

[Nome do auditor independente (pessoa fisica adiga)]

[Nome do profissional (s6cio ou responsavel tégnmioocaso de o auditor ser pessoa juridica)]





[NUumeros de registro no CRC da firma de auditowda @rofissional que assina o relatério]
[Assinatura do auditor independente]

(1) Em todos esses exemplos de relatério do ayditotermos “administracdo” e “responsaveis peleegmnca”
podem precisar ser substituidos por outros terrmeis apropriados no contexto da estrutura legalederchinada
jurisdicao.

(2) Quando a responsabilidade da administracdoaBoelr demonstracBes contabeis que apresentam is&@a v
verdadeira e justa, esta sentenca pode ser lidadtAinistracdo é responsavel pela elaboracao derctracdes
contabeis que apresentam uma visdo verdadeiraaedasacordo com as praticas contabeis adotad&8sasd e,
para isso,...”.

(3) O item 41(b) desta norma explica que a deszrilgh responsabilidades do auditor independ®de ser localizada
no Apéndice do relatério do auditor. O item 41(aplEa que, quando expressamente permitido por lei,
regulamento ou normas de auditoria nacionais, gedéeita uma referéncia ao sitio da autoridadepetemte que
contenha a descrigdo das responsabilidades dmaaditvez de incluir esse material no relatéricadditor, desde
gue o sitio trate da descricdo das responsabikdddeauditor acima e néo seja inconsistente conEska opcao
nao é permitida no Brasil.

(4) Essa sentenca deve ser modificada, conformguade, nas circunstancias em que o auditor tamieéimata
responsabilidade de expressar uma opinido sobfieagia dos controles internos em conjunto comditaria das
demonstra¢cBes contabeis.






